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Folha r°  s)--f  03 proc. 

N°  êf)—  

Adekna Cieone - Ass. Parlamentar 
RF 100 406 

LLDO HOJE  ., 
Ás COM!:::.,SÕES DE : 21* NO\1 1• 2-N I 

conf., %hist, 
neg. .......: -113'11- 	- Poi. Urb,..Metrop.._e_Me o‘kmb,,I, 'CAMARA MUNICIPAL DE 

SAI? PAULO 1..._m_inalgntp :, :m.gçofi.Jul, Laz. e Gastren14 

' PROJETO DE LEI N° 	01 - PL 
01- 00554/201 1  

o 

o 

Dá nova redação ao artigo 2° da Lei n° 
10.907, de 18 de dezembro de 1990, já 
alterado pelo artigo 1° da Lei n° 11.784, de 
26 de maio de 1995, Ciclofaixas também 
no Dia Municipal Sem Carro, e dá outras 
providências. 

8 

Art. 1° O artigo 2° da Lei n° 10.907, de 19 de dezembro de 1990, com redação dada pelo 
artigo 1° da Lei n° 11.784, de 26 de maio de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2° Fica estabelecida nas atuais avenidas de acesso aos parques e grandes áreas de 	ã 
lazer do Município de São Paulo a demarcação de cidofaixas destinadas aos usuários 
nos sábados, domingos, feriados e no Dia Municipal sem Carro. 

§ 1° O Dia Municipal Sem Carro, a ser observado nos termos do "caput" deste artigo, será 
o dia 22 de setembro, de acordo com o disposto na Lei Municipal n° 14.485, de 19 de 	g 
julho de 2007, artigo 7°, inciso CXCIX,alínea "b". 

§ 2° O Executivo fará ampla campanha de divulgação pelos meios de comunicação para 
estimular o uso de bicicletas nas avenidas demarcadas." (NR) 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que cou 
de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua pub1iaçãd rev 

Sala das Sessões, 	 l 

\ 	

to 

1:1-1.11TO FÓRMI 
Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 wvAv.camara.sp.gov.br  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

contrário. 
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Folha n°  e) 2,  do proc. 
te  n4 _ 	de 	 

°ícone - Ass. Parlament& 
10C.4015 

CANJARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa atualizar a legislação municipal sobre ciclovias e valorizar o 
emprego de bicicletas como meio de transporte alternativo aos automóveis, meio muito 
mais ecológico e saudável. 

A Lei n° 10.907, de 18 de dezembro de 1990, estabeleceu a obrigatoriedade de 
demarcação de espaços para cidovias (art. 1°). Determinou, também, que nas avenidas já 
existentes, de acesso aos parques públicos,fossem demarcadas ciclo faixas destinadas 
aos usuários nos sábados e domingos (art. 2°). A Lei n° 11.784, de 26 de maio de 1993, 
estabeleceu que as ciclo faixas seriam demarcadas também para utilização nos feriados. 

A propositura que ora apresentamos tem por objetivo estabelecer a demarcação das ciclo 
faixas também em uma ocasião de grande significado simbólico, no Dia Municipal Sem 
Carro, ou seja no dia 22 de setembro, conforme disposto na Lei n° 14.458/07. 

Nesse dia, a presença de muitas bicicletas nas ruas chamaria atenção para o fato de que 
deixar os carros nas garagens não seria um incômodo tão grande se todos nós 
adotássemos civilizadamente uma alternativa de transporte menos agressiva, menos 
poluente e que só traz efeitos positivos. 

Isto posto, como a presente propositura é matéria de inequívoco interesse público, peço 
aos meus Nobres Pares sua rápida aprovação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 sonwcamara.sp.gov.br  
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Folha o° 

Procealon° 55 IA 
Sonia Maria S. err 
Reg. 100.996 

CA115.ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0554/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leaislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (especialmente arts. 58, 181, VIII e 193- que tratam de ciclovias); 

- Lei Municipal n° 10.907, de 18 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a destinação de 
espaços para ciclovias no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.537, de 23 de maio de 1994, que institui a Ciclovia do Tatuapé; 

- Lei Municipal n° 11.730, de 09 de março de 1995, que institui a Ciclovia do Belenzinho; 

- Lei Municipal n° 11.784, de 26 de maio de 1995, que altera a redação do artigo 2° da Lei 
n° 10.907, de 18 de dezembro de 1990; 

- Lei Municipal n° 12.400, de 03 de julho de 1997, que institui a Ciclovia da Mooca; 

- Lei Municipal n° 12.814, de 31 de março de 1999, que institui a Ciclovia do 'piranga; 

- Lei Municipal n° 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Sistema Cicloviário no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados (art. 7°, CXLIV); 

O 	- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo (especialmente art. 1°, II, 'b'); 

- Lei Municipal n° 15.035, de 23 de novembro de 2009, que altera a redação do art. 7° 
CXCIX, da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, restringindo a circulação de veículos no 
perímetro que especifica; 

- Decreto Municipal n°29.839, de 18 de junho de 1991, que institui faixas exclusivas para o 
tráfego de bicicletas (ciclovias), e dá outras providências; 

- PL 0173/04, do Vereador Nabil Bonduki, que dispõe sobre a articulação do transporte por 
bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de Passageiros e disciplina a implantação 
de bicicletários e paraciclos; 

- PL 0134/08, do Vereador Adilson Amadeu, que institui, no Município de São Paulo, o 
"Programa Parque a Parque"; 

- PL 0371/09, do Vereador Marco Aurélio Cunha, que dispõe sobre a criação de circuito para 
tráfego exclusivo de bicicletas; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.qov.br  
p10554/11 pesquisa 
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Folha n° 

Procassci/ne 
Sorna Maria S Fe 

100.996 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

- PL 0585/09, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre o desenvolvimento da 
circulação e da segurança de ciclistas; 

- PL 0655/09, do Vereador Chico Macena, que altera a Lei n° 14.266, de 06 de fevereiro de 
2007; 

- PL 0561/10, do Vereador Chim Macena, que acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei 
n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

O 	À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 09 de dezembro de 2011. 

alik;u6 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Cai 
'4,4-e" 1't/  

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
Procurador pervis 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha n° 

ProcesJo7n°5511 
Sonia Maria S. Fe ■:32.9.221.996 

LEI N°9503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 

Vide texto compilado 
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à 
circulação, rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados 
ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação 
de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e 
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no 
âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em 
virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços 
que garantam o exercício do direito do trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito 
darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os - 
caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo 
órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as 
circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias 
abertas à circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por 
unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos 
proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele 
expressamente mencionadas. 
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Folha n 

VProcessn°5511\‘‘ 
Art. 54. Os condutores de motocicletas, motonetas e ciclomotores só pod rSonntetgairna$ na eira 

Re . 100.996 
I - utilizando capacete de segurança, com viseira ou óculos protetores; 

II - segurando o guidom com as duas mãos; 

III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especificações do CONTRAN. 

Art. 55. Os passageiros de motocicletas, motonetas e ciclomotores só poderão ser 
transportados: 

I - utilizando capacete de segurança; 

II - em carro lateral acoplado aos veículos ou em assento suplementar atrás do condutor; 

III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especificações do CONTRAN. 

Art. 56. (VETADO) 

Art. 57. Os ciclomotores devem ser conduzidos pela direita da pista de rolamento, 
preferencialmente no centro da faixa mais à direita ou no bordo direito da pista sempre que não 
houver acostamento ou faixa própria a eles destinada, proibida a sua circulação nas vias de 
trânsito rápido e sobre as calçadas das vias urbanas. 

Parágrafo único. Quando uma via comportar duas ou mais faixas de trânsito e a da direita 
for destinada ao uso exclusivo de outro tipo de veículo, os ciclomotores deverão circular pela 
faixa adjacente à da direita. 

Art. 58. Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a circulação de bicicletas 
deverá ocorrer, quando não houver ciclovia, ciclofaixa, ou acostamento, ou quando não 
for possível a utilização destes, nos bordos da pista de rolamento, no mesmo sentido de 
circulação regulamentado para a via, com preferência sobre os veículos automotores. 

Parágrafo único. A autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via poderá 
autorizar a circulação de bicicletas no sentido contrário ao fluxo dos veículos 
automotores, desde que dotado o trecho com ciclofaixa. 

O Art. 59. Desde que autorizado e devidamente sinalizado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre a via, será permitida a circulação de bicicletas nos passeios. 

(...) 

Art. 181. Estacionar o veículo: 

(...) 

VIII - no passeio ou sobre faixa destinada a pedestre, sobre ciclovia ou ciclofaixa, 
bem como nas ilhas, refúgios, ao lado ou sobre canteiros centrais, divisores de pista de 
rolamento, marcas de canalização, gramados ou jardim público: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 
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Folha n° 	 do 

processt jri°  S5  
Sonha Maria S. 
Re 100.996 

Art. 193. Transitar com o veículo em calçadas, passeios, passarelas, ci ovias, 
ciclofaixas, ilhas, refúgios, ajardinamentos, canteiros centrais e divisores de pista de 
rolamento, acostamentos, marcas de canalização, gramados e jardins públicos: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (três vezes). 
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do 

Sonha Maria S Ferreira 
Re 100.996 

• Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10907 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 10.907 18/12/1990 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a destinaçao de espaços para ciclovias no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 382/1989 (ver documento) 
Walter Feldman 
Decreto no 34.854/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 11.784/1995 - Altera o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/ialt/ 	 29/11/2011 
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Publicada novamente por ter saldo com incorreções 
LEI N2  10.907 DE 18 DE DEZEMBRO DE 1.990 

.(P.L. n 2  382/89 - Vereador Walter Feldman) 

Eduardo Matarazzo Súplicy, Presidente da Câmara Muni 

cipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal .de 

Sào,Paulo, nós termos do § 7 2  do :.itt. 42 da Lei Orgânica' 
'do Município de São 'Paulo promulga a seguinte 

Dispõe sobre a.destinação:de 

espaços para cicloviás no Mu. 

nicípio de São Paulo:e dá 

outras providênciaS.. 
Art. 1 2  -Fica estabelecido para as construções . . de/ 

.avenidas, no Município de:São . Pauio,•a partir. da publica. 

ção desta lei,, da ob rigatoriedade de demarcação de espa-

ços para ciclovias, 

• 	Parágrafo únicó -'Entende-se por ciclovias,• espaços 

demarcados no leito carroçável de avenidas, exclusivaspa 

ra veículos que não contenham tração motora. 

Art. 2 2'.- Fica estabelecido nas atuais avenidas ., de. 

acesso aos parques públicos .do. município, demarcação de 

. cidlo-faizas, destinadas aos usuários nos sábados O do -
mingos 

Art. 3 2  - As despesas decorrentes desta lei, corre 
- 

rao.  por conta de dotações orçamentárias próprias, supIe- 

:mentadas se 'necessário.. 

	

. Art. 4 2  -Esta lei.entrará.em.vigor na data de 
	sua 

pUblicação,.revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de S 	
de 

1.990 

	

io paulo, 18 de dezembro 	de 

 Presidente,. 

Eduardo Matarazzo Stiplicy 

Publicada ha Diretoria Geral da amara MuniciPal de são. 

Paulo, em. 18 de' dezembrO de 1.990. 
O Diretor Gerai, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11537 

Total de referências : 

Procesl'no 
Sonha Maria S. e ira 

1/1 
Título: LEI No 11.537 23/05/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Ciclovia do Tatuape, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 747/1993 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 

[ Back ] 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 
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LG/ N9 11.537, DE 23 DE MAIO DE 1994 
(Projeto de Lei -.n2 747/93, do Vereador Antonio de Paiva .  

s  Monteiro Filho). 

.Institui a Ciclovia do :TatuaOs'e dá ou 
trawproVidênciati. . 	. 	• 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São.Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz Saber que, nos termos do disposto no inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução n9 02/91, a Cãmara Municipal de São 
Paulo decretou e. eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1* -.Fica instituída a Ciclovia do 
Tatuapé, para a utilização aos domingos e feriados. 

' Art. •2g Cicloviii de que.trata esta 
lei consiste em faixa exclusiva para-o tráfego de 
bicicletas, na 'Rua Melo Freire, esquina com. a Rua 
Apucarana, continuando pela Avenida Conde de Prontin, 
até 'a altura do Viaduto Engenheiro Alberto Badra, 
seguindo pela Avenida AricanduVa •  com retorno na Praça 
General João Francisco. 

Art. 3' - O Poder EXecutivo-regulamentará 
esta lei no prazo de.60 dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 4' - As despesas decorrentes da 
execução desta lei correrão por conta de dotações Orça- 
mentárias próprias. 

.• 

. 	Art. 5 9  - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA Dó MUNICIPIO'DE SÃO :PAULO, aos 23 de maio 
de 1994,' 4419 da fundação de São Pau10. 
PAULO iaLur, PREFErró- 	• 
• JOSÉ ALPINO MACHADO, Secretario dos Negõcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das - Fina:nas 
JOSÉ EDUARDO MESQUITA,PIMENTA, Secretario Municipal de 
Esportes,.LaZere Recreação- • 	 - 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23  de 

maio.... -de 1994.' 
• EDEVALUO- ALVES DA SILVA, -secretario do Governo Municipal. . 

• 

_Retificação da,publicação.do dia 24/maio/1994. 

Lei n9 11.537, de 23 de maio de 1994 
No Secretariado- Leia-se como segue e não,como constou: 

JOSÉ EDUARDO MESQUITA PIMENTA, Secretario Municipal de 
Esportes,Lazer e Recreação 
WERNER EUGÊNIO zULAUF, Secretario Municipal do verde e 
do Meio Ambiente 	• ' • 

Folha n° 
	

do 

Process'6n° SS 
Sonia Maria S. e ira 
Re. 100.998 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11730 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.730 09/03/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui ciclovia do Belenzinho, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 279/1994 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Viscome 
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LEz sp, 11.730 , DE 9 DE .MARÇO 	DE 1995 • 
(Projeto de Lei na 279/94, do Vereador Vicente Viscoso) 

Institui a Ciclovia do Belenzinho, • dá 
outras providancias. 

PAULO: puas, Prefeito do Município de Sio Paulo, usando 
das-atribuições que lhe elo coaf•ridas por lei, 
Faz saber que, nos termos do disposto ao Lucia° I do ar-
tigo SC da Eosolnçao se 02/91, a Camara Mbnialpal de São 
Paulodecratou • eu promulgo a aeguints leia 

Art. lo - Pica instituída a Ciclovia do 
Belenzinho, para ser utilizada aos domingos e feriados. 

Art. 2e - - A Ciclovia de que trata esta lei 
coagiste em faixa exclusiva para a tráfego de bicicletas, 
na Rua Eng0 Saturnino de. Brito esquina da Rua Irmã Caro-
una; continua na Rua Toledo Barbosa, Rua Pimenta Bueno, 
Rua nerval, Avenida Alvaro Ramos e Rua Irmã Carolina. 

Art. 3e - A presente lei' será regulamen-
tada por decreto do Exacutivo, no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data de ene publicação. 

Art 4e - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão por conta das dotações orçamentá-
ria. próprias. • 

Art 511 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de março 
de 1995, 4420 da fundação de $ão Paulo. 
PAULO NALUF, PREFEITO 
.10inf ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios jurídicos 
CE140 ROBERTO MICA DO BASCOMTO, Secretário das Finan-
ças 
REINALDO RESUMIS Dl BARROS, Secretário de Vias Pública. 
WALTER commano ANTUNES, Secretário Municipal de Trans-
portes 
NEM= smaffiezo LuLaur, Secretario Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicada' na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de 
março 	de 1995. 

EDSVALDO ALVES DA szlarA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11784 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Folha n 

Process h°55,1 
Sonha Maria S. 	eira 
Re 100.996 

Título: LEI No 11.784 26/05/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao do artigo 2 0  da Lei no 10.907, de 18 de dezembro de 1990, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 662/1993 (ver documento) 
Autor(es): Ana Martins 
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LEI N2 II 784 DE Eb DE NAIO DE 1775-  
(Projeto de Lei n2 ~793! 
(Vereadora Ana Martins) . 	• 

Altera a redação do artigo 
ER da lei ng 10.907, de IR 
de dezembro de 1990, e dd • 
outras providências. 

Miguel Colasuonno, Presidente da Cisara 
NunIcipai . de $ie Paulo, faz saber sue a çâbffa Sbniciba) 
de pie Paula, de acordo com o 8 72 do artigo 4e da Lei 
Orsinica do hkinicipio de WO Paulo, Promeiab a eepuibef 
lei: 

Art. 1.2 - O artigo ER da" Lei nR' 
10,907, de 10 de ~cambra fie 199T, passa' a vigorar cum a 
seguinte redação: . 

"Art. ER - Fica estabelecida nas 
atuais avenidas de acesso aos parques e grandes áreas de 
laser do Município de São Paulo a demarcação de ciclo-
faixas destinadas aos usudrlos nos sábados, domingos e 
feriadoa. •

Parágrafo anixo - O Executivo fará 
ampla campanha de divulgação pelos meios de comunicação 
Para estimular o 	uso 'das bicicletas 	nas avenidas 
demarcadas." 

Art. ER - 0 	Executivo .  Municipal 
realigard estudos técnicos para .a• implementação 
gcadativa; em todos os dias e. horários, de faixas 
especiais para ciclistas, em avenidas cujo 'tráfego no 
ofereça riscos. 

Art. 32 - As despesas com a execução 
desta lei correra par canta das, dotaçães orgagentdrias 

. prdprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entrará em vigor 

na data de sua Publicação, revogadas as disposiçOes em 
contririo.- 

Câmara Municipal de 590 'Paulo, 29 de 
maio de 1995, 

O Presidente, 
Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em E9 de maio de 1995. . 

O Diretor Geral, 
Caries.  Borregou - Tini . 

• 

o 

.A 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
4/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12400 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folha n 

Processio/n°6511 
Bania Maria S. F rr ra 
Re 100.996 

1/1 
Titulo: LEI No 12.400 03/07/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Ciclovia da Mooca, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 299/1994 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Viscome 
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Folha n° 

procelYo 6n 
Sonha Maria S. F 
Re.. 100.996 

r4fra 

LEI N. 12.400 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Institui a Ciclovia da Moóca, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 299/94, do Vereador Vicente Viscome) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Ciclovia da Moóca, para ser utilizada aos domingos e feriados. 
Art. 2 0  A ciclovia de que trata esta Lei consiste em faixa exclusiva para o tráfego de 
bicicletas na Avenida Cassandoca, esquina da Rua Fernando Falcão, continua pela Rua 
Itaqueri, Rua Sapucaia, Praça Barão do Tietê, Rua Guilherme Ellis e Avenida 
Cassandoca, até atingir o ponto inicial. 
Art. 30  A presente Lei será regulamentada por decreto do Executivo, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data da sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Folha n° 

Processo 
Sonia Maria S. Fe 
Reg. 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12814 

Total de referências : 

Título: LEI No 12.814 31/03/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui ciclovia do Ipiranga, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 774/1998 (ver documento) 

Autor(es): Alberto Hiar 

[ Back 
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LEI No 12.814, 31 DE MARÇO DE 1999 
B) 	/1,7;„ viiI 
Procedo n 	tk 
Sorna Maria S.9ertIra 
Re.. 100.996 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituída a ciclovia do Ipiranga, para a utilização aos (VETADO) 
domingos (VETADO). 
Parágrafo único - Entende-se por ciclovias, espaços demarcados no leito carroçável 
de avenidas e ruas, exclusivas para veículos que não contenham tração motora. 
Art. 20  - A ciclovia de que trata esta lei consiste em faixa exclusiva para o tráfego 
de bicicletas, no trecho que vai da Avenida Nazaré em toda a sua extensão, sentido 
bairro-cidade, contornando o Monumento da Independência, seguindo pela Rua 
Leais Paulistanos, Rua Bom Pastor, até a esquina da Rua Julia Cortines, seguindo 
pela Rua Gentil de Moura até a Avenida Nazaré. 
Art. 30  - (VETADO) 
Art. 40  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias, a contar da data 
de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 1999, 4460  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PMA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

(Projeto de Lei no 774/98, do Vereador Alberto "Turco Louco" Hiar - PS 

Institui a ciclovia do Ipiranga, e dá outras providências. 
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Page 1 of 1 

Processo n° 
Sonia Maria S. Fe 
Re.. 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14266 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.266 06/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 599/2005 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 

[ Back ] 
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Folha n° 

Re 100.996 

cels7  e ti 
Sonia Maria S. F e r 
Pro 	o n° _ 

LEI No 14.266, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 599/05, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, como incentivo ao 
uso de bicicletas para o transporte na cidade de São Paulo, contribuindo para o 
desenvolvimento da mobilidade sustentável. 
Parágrafo único. O transporte por bicicletas deve ser incentivado em áreas apropriadas 
e abordado como modo de transporte para as atividades do cotidiano, devendo ser 
considerado modal efetivo na mobilidade da população. 
Art. 2 0  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será formado por: 
I - rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, faixas 
compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo; 
II - locais específicos para estacionamento: bicicletários e paraciclos. 
Art. 3 0  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo deverá: 
I - articular o transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de 
Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência e conforto 
para o ciclista; 
II - implementar infra-estrutura para o trânsito de bicicletas e introduzir critérios de 
planejamento para implantação de ciclovias ou ciclofaixas nos trechos de rodovias em 
zonas urbanizadas, nas vias públicas, nos terrenos marginais às linhas férreas, nas 
margens de cursos d'água, nos parques e em outros espaços naturais; 
III - implantar trajetos cicloviários onde os desejos de viagem sejam expressivos para 
a demanda que se pretende atender; 
IV - agregar aos terminais de transporte coletivo urbano infra-estrutura apropriada 
para a guarda de bicicletas; 
V - estabelecer negociações com o Estado de São Paulo com o objetivo de permitir o 
acesso e transporte, em vagão especial no metrô e em trens metropolitanos, de 
ciclistas com suas bicicletas; 
VI - promover atividades educativas visando à formação de comportamento seguro e 
responsável no uso da bicicleta e sobretudo no uso do espaço compartilhado; 
VII - promover o lazer ciclístico e a conscientização ecológica. 
Art. 40  Caberá ao Executivo, por meio dos órgãos competentes, consolidar o programa 
de implantação do Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, considerando as 
propostas contidas nos Planos Regionais Estratégicos. 
Art. 5 0  A ciclovia será constituída de pista própria para a circulação de bicicletas, 
separada fisicamente do tráfego geral e atendendo o seguinte: 
I - ser totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego geral, calçada, 
acostamento, ilha ou canteiro central; 
II - poderão ser implantadas na lateral da faixa de domínio das vias públicas, no 
canteiro central, em terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de cursos 
d'água, nos parques e em outros locais de interesse; 
III - ter traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de bicicletas e 
possuindo sinalização de trânsito específica. 
Art. 60  A ciclofaixa consistirá numa faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, 
delimitada por sinalização específica, utilizando parte da pista ou da calçada. 
Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando não houver disponibilidade de 
espaço físico ou de recursos financeiros para a construção de uma ciclovia, desde que 
as condições físico-operacionais do tráfego motorizado sejam compatíveis com a 
circulação de bicicletas. 
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Art. 7° A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde que 
devidamente sinalizada, permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o 
trânsito de veículos motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro. 
§ 10  A faixa compartilhada deve ser utilizada somente em casos especiais para dar 
continuidade ao sistema cicloviário ou em parques, quando não for possível a 
construção de ciclovia ou ciclofaixa. 
§ 2° A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado e 
devidamente sinalizado pelo Orgão Executivo Municipal de Trânsito nos casos em que 
não comprometer a mobilidade segura e confortável do pedestre. 
Art. 8° Os terminais e estações de transferência do SITP, os edifícios públicos, as 
indústrias, escolas, centros de compras, condomínios, parques e outros locais de 
grande afluxo de pessoas deverão possuir locais para estacionamento de bicicletas, 
bicicletários e paraciclos como parte da infra-estrutura de apoio a esse modal de 
transporte. 
§ 1° O bicicletário é o local destinado para estacionamento de longa duração de 
bicicletas e poderá ser público ou privado. 
§ 2° O paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bicicletas de curta e média 
duração em espaço público, equipado com dispositivos para acomodá-las. 
Art. 9° A elaboração de projetos e construção de praças e parques, incluindo os 
parques lineares, com área superior a 4.000 m 2  (quatro mil metros quadrados), deve 
contemplar o tratamento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim como 
paraciclos no seu interior. 
Art. 10. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para 
bicicletários, em um raio de 100 (cem) metros dos terminais e estações de metrô, 
trens metropolitanos e corredores de ônibus metropolitanos, dando prioridade às 
estações localizadas nos cruzamentos com vias estruturais. 
Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condicionante na escolha do 
local e mesmo para a implantação de bicicletários. 
Art. 11. As novas vias públicas, incluindo pontes, viadutos e túneis, devem prever 
espaços destinados ao acesso e circulação de bicicletas, em conformidade com os 
estudos de viabilidade. 
Art. 12. O Executivo poderá implantar ou incentivar a implantação de ciclovias ou 
ciclofaixas nos terrenos marginais às linhas férreas em trechos urbanos, de interesse 
turístico, nos acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais, quando houver 
demanda existente e viabilidade técnica. 
Parágrafo único. Os projetos dos parques lineares previstos no Plano Diretor 
Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos deverão contemplar ciclovias internas 
e, quando possível, de acesso aos parques, em conformidade com estudos de 
viabilidade aprovados. 
Art. 13. A implantação e operação dos bicicletários, em imóveis públicos ou privados, 
deverá ter controle de acesso, a ser aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de 
Trânsito. 
Art. 14. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser 
permitido, de acordo com regulamentação pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, 
além da circulação de bicicletas: 
I - circular com veículos em atendimento a situações de emergência, conforme 
previsto no Código de Trânsito Brasileiro e respeitando-se a segurança dos usuários do 
sistema cicloviário; 
II - utilizar patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja 
expressamente proibida; 
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o 

III - circular com o uso de bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que 
desempenhem velocidades compatíveis com a segurança do ciclista ou do pedestre 
onde exista trânsito partilhado. 
Art. 15. O Executivo deve manter ações educativas permanentes com o objetivo de 
promover padrões de comportamento seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como 
deverá promover campanhas educativas, tendo como público-alvo os pedestres e os 
condutores de veículos, motorizados ou não, visando divulgar o uso adequado de 
espaços compartilhados. 
Art. 16. Os eventos ciclísticos, utilizando via pública, somente podem ser realizados em 
rotas, dias e horários autorizados pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, a partir 
de solicitação expressa formulada pelos organizadores do evento. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : dia AND do 

Total de referências : 

   

1/1 
Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 

0 

	

	Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 

4;) 	
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
4/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



Folha n° 

Proces4 n°  
Sorna Maria S. 	eira 

ç Reg. 100.996 

b) o Dia da Vila Manieta, devendo a Sociedade Amigos de Vila Manieta e entidades 
representativas da comunidade ser convidadas a participar das comemorações alusivas 
à data; 
CXXXIII - 08 de julho: 
a) o Dia do Taxista; 
b) o Dia do Panificador; 
CXXXIV - 13 de julho: 
o Dia da Casa de Portugal; 
CXXXV - 14 de julho: 
a) o Dia do Clube Português; 
b) o Dia do Automobilismo; 
CXXXVI - 17 de julho: 
o Dia da Conquista pelo Brasil de seu Tetracampeonato; 
CXXXVII - 19 de julho: 
a) o Dia do Basquetebol; 
b) o Dia do Futebol; 
CXXXVIII - 22 de julho: 
o Dia do Sociólogo, podendo o Poder Público apoiar os eventos ligados à comemoração 
desta data, inclusive autorizando o uso de espaços públicos para o mesmo e atividades 
correlatas; 
CXXXIX - 25 de julho: 
a) o Dia Municipal da Cultura e da Paz, sendo que para a consecução dos objetivos 
deste inciso o Poder Executivo poderá apoiar eventos ligados à comemoração da data e 
autorizar a realização de atividades artísticas, científicas, culturais e religiosas, 
promovendo uma grande confraternização; 
b) o Dia do Bairro Vila Gustavo; 
CXL - 26 de julho: 
o Dia do Bairro de Santana; 
CXLI - primeira semana de julho: 
a Festa das Nações de Ermelino Matarazzo, a ser realizada pelo Centro de Promoção 
Humana Lar Vicentino, entidade declarada de utilidade pública pelo Decreto no 
18.637/93; 
CXLII - 03 a 09 de julho: 
a Semana Constitucionalista de 1932, devendo o Poder Executivo, para a consecução 
deste objetivo, envidar esforços no sentido de celebrar convênios com o Ministério da 
Educação e Cultura, Secretarias, Delegacias e órgãos de Educação, Cultura, Família e 
Bem-Estar Social do Estado de São Paulo, com outros Estados e Municípios; 
estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas de ensino superior, 
devidamente reconhecidas, e demais órgãos da sociedade civil; obter apoio, buscar 
promoção e promover ampla divulgação junto aos mais diversos meios de 
comunicação; promover e estimular a realização de palestras, simpósios e concursos 
nos estabelecimentos da rede de ensino público municipal, com a participação de 
professores, jornalistas e estudiosos da matéria, que direta ou indiretamente atuem 
nesta área para despertar e fomentar o interesse de nossa juventude e fortalecer os 
alicerces da cidadania; 
CXLIII - segundo domingo de julho: 
o Dia da Associação Pró-Excepcionais Kodomo-No-Sono; 
CXLIV - segunda semana de julho: 
a Semana da Bicicleta; 
CXLV - domingo em que se inicia a Semana da Bicicleta: 
o Dia do Ciclista; 
CXLVI - segundo final de semana de julho: 
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CLXXXVI - 07 de setembro: 
o Dia do Primeiro de Maio Futebol Clube do Tatuapé; 
CLXXXVII - 08 de setembro: 
o Dia da Penha de França; 
CLXXXVIII - 09 de setembro: 
o Dia do Beato Antonio Frederico Ozanam, a ser comemorado anualmente; 
CLXXXIX - 10 de setembro: 
o Dia das Comitivas de Rodeio; 
CXC - 11 de setembro: 
a) o Dia do Luto da Família Policial, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à comemoração da data ora criada, inclusive autorizando o uso de 
espaços públicos para o evento e atividades correlatas; 
b) o Dia do Jornalista; 
c) o Dia do Árbitro Esportivo; 
CXCI - 12 de setembro: 
o Dia do Transporte Alternativo; 
CXCII - 14 de setembro: 
a) o Dia do Bairro Jaçanã; 
b) o Dia do Surf, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Recreação e Lazer, a 
ser comemorado com reuniões, palestras e competições voltadas para incentivar a 
prática deste esporte pelos jovens; 
CXCIII - 15 de setembro: 
a) o Dia do Trabalho Comunitário; 
b) o Dia da Guarda Civil Metropolitana, devendo ser comemorada com reuniões, 
palestras e eventos para a corporação; 
CXCIV - 16 de setembro: 
o Dia do Caminhoneiro; 
CXCV - 17 de setembro: 
o Dia da Costureira; 
CXCVI - 18 de setembro: 
o Dia da Televisão; 
CXCVII - 20 de setembro: 
a) o Dia do Balconista; 
b) o Dia do Treinador Esportivo; 
CXCVIII - 21 de setembro: 
a) o Dia da Armênia; 
b) o Dia do Bairro Cidade São Mateus; 
c) o Dia do Rock, no âmbito de Secretaria Municipal de Cultura, a ser comemorado 
com reuniões, palestras, demonstrações e apresentações voltadas para instrumentistas 
iniciantes ou profissionais, para críticos musicais e ainda com grande show aberto ao 
público; 
d) o Dia do Bairro de Perus; 
CXCIX - 22 de setembro: 
a) o Dia do Campo Limpo; 
b) o Dia Municipal Sem Carro, sendo a adesão ao não-uso de carros nesse dia 
voluntária, devendo o Poder Público Municipal ao longo de todo o ano e 
destacadamente nesse dia, envidar esforços para promover atividades educativas e a 
realização de campanhas e programas para obter adeptos ao não-uso de carros; 
CC - 23 de setembro: 
a) o Dia do Bairro de Mirandópolis, devendo sua comemoração ser realizada no 
domingo mais próximo da referida data, e convidados os Clubes de Serviço, as 
Sociedades Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias a participar das 
comemorações, a fim de divulgar o período comemorativo; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folha 	n 7/ 

ProceSSO n 
Sonha Maria 
Reg. 100.996 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo o 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

o 	Seção I 

Princípios 

Art. I.o. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 

o 
	nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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visando também 
g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períod 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha o° 	 do 

Processt tf' G"--4\ \\ 
iSonia Maria S. Ferr ra 
Req. 100.996 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15035 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

LEI No 15.035 23/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a redação do art. 7 0 , CXCIX, da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, restringindo a 
circulação de veículos no perímetro que especifica, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 467/2007 (ver documento) 
Chico Macena; Soninha 
Lei no 14.485/2007 - Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 
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LEI No 15.035, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 467/07, dos Vereadores Chico Macena — PT e Soninha — PPS) 
Altera a redação do art. 7 0, CXCIX, da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
restringindo a circulação de veículos no perímetro que especifica, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso CXCIX do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7 0 	  
CXCIX - 22 de setembro: 
a) o Dia do Campo Limpo; 
b) o Dia Municipal Sem Carro, com caráter de campanha educativa, de acordo com o 
art. 75, § 10, da Lei Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 

O Código de Trânsito Brasileiro, devendo o Poder Público Municipal, ao longo de todo o 
ano e, destacadamente, nesse dia, envidar esforços para promover atividades 
educativas e a realização de campanhas e programas para obter adeptos ao não-uso 
de carros, sendo a adesão ao não-uso de carros nesse dia voluntária;" 
Art. 20  (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) (VETADO) 
f) (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 30  (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
Art. 40 . (VETADO) 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

O 	Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de novembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de novembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Sonla Maria S. Fer 
Re.. 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 29839 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 29.839 18/06/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui faixas exclusivas para o trafego de bicicletas-ciclovias, e da outras providencias. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/11/2011 
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o 

DECRETO NQ 29.839 , DE 18 DE .  JUNHO 	DE 
Institui faixas exclusivas para ct trafe-
go de bicicletas-ciclovias, e da outras 
providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA ].  Prefeita do ... Município de São Pau 
10, usando das atribmiçoes que lhe sao conferidas por 
DECRETA: 

Art. 1Q - Fica instituída faixa exclusiva 
para o trafego de bicicletas-ciclovias, nas Avenidas Jus 
celino Kubitschek e Antonio Joaquim de Moura Andrade, eã 
tre a Rua Haroldo Veloso e o Portão 8 do Parque do Ibirã 
É.uera, para utilização aos domingos. 

. Art. 24 - A instalação, a regulamentaça0 
do uso, a organização de atividades e a divulgaçao .das 
ciclovias, de que trata este decreto, ficara() a cargo do 
Departamento de Operação do Sistema Viario - DSV, da.Se-
cretaria Municipal de Transportes. 

Art. 34 - Este decreto enlrara em vigor 
na data de Stid publicação, revogadas as disposições em 
contrárir. 

PREFEITURA DO ~duo DE SÃO PAULO, aos 18 de ¡unho de 
1991, 4384 da fundaçao de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
LÚCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 
junho 	de 1991. 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal 
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do k  

ra 
no 5 

S 22onla Mariag6S. 

PROJETO DE LEI 01-0173/2004 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Dispõe sobre a articulação do transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de 
Transporte de Passageiros, disciplina a implantação de bicicletários e paraciclos e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art 1 0  - Esta lei tem por objetivo possibilitar a articulação do transporte por bicicleta 
com o Sistema Integrado de Transporte de Passageiros, definido pelo Plano Municipal 
de Circulação Viária e de Transporte do Município de São Paulo. 
Art 2° - Para os fins dessa lei entende-se por: 
I - Bicicletário - o local destinado ao estacionamento de bicicletas, por períodos de 
longa duração, podendo ser públicos e privados; 
II - Paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bicicletas, por períodos de 
curta e média duração, em espaço público. 
Art. 3° O Executivo deverá instalar áreas reservadas á guarda e estacionamento de 
bicicletas, bicicletários e paraciclos, em: 
I - terminais de integração de ônibus 
II - estações de metrô 
III- estações de trem metropolitano 
IV - ao longo de corredores de ônibus metropolitanos 
Parágrafo Unico - As áreas destinada aos bicicletários e paraciclos devem estar 
localizadas nas proximidades dos terminais e estações não superando a distância de 
100 metros de seus acessos. 
Art 40  - Os bicicletários e paraciclos farão parte do Sistema Cicloviário do Município 
previsto no Plano de Circulação e Transporte do Município de São Paulo. 
Art. 5° - A segurança do ciclista e do pedestre deverá ser determinante para a 
definição do local e na implantação dos bicicletários e paraciclos. 
Art 6° - O Executivo Municipal regulamentará: 
I - as condições de utilização dos bicicletários, 
II - a gestão e operação em parceria ou por meio da iniciativa privada; 
III - a possibilidade da tarifa a ser cobrada pelo uso dos bicicletários e paraciclos estar 
integrada ao bilhete único do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros na 
Cidade de São Paulo. 
Art. 7° - O Executivo regulamentará essa lei no prazo de 30 dias. 
Art. 8° - As despesas decorrentes dessa lei ocorrerão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 31 de março de 2004. Às Comissões competentes." 
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:Bania Maria WW1 a\ Nowa ré. 

-Po. 100_996 

PROJETO DE LEI 01-0134/2008 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Institui, no Município de São Paulo, o "PROGRAMA PARQUE-A-PARQUE", e da 

outras providenciâs. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito municipal, o "Programa Parque-a-Parque", 

circuito ciclístico e de caminhada entre parques. 
Parágrafo único - O Programa Parque-a-Parque que trata o "caput", constitui-se 

por uso de vias de acesso dos principais Parques da Cidade no sistema ponto-a ponto, 
com uso de bicicletas e pela prática de caminhada. 

Art. 2° Cabe a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, criar o circuito 
sinalizando-o devidamente buscando salvaguardar a integridade física dos 
participantes do programa. 

Art. 3° O circuito entre parques ficará disponível aos Domingos no período das 
6:00h as 17:00h, contando no mínimo com uma faixa de via pública, de preferência 
aquela junto ao passei publico, que ligue os principais parques da Cidade. 

Art. 4° A implantação do Programa poderá ser dada de forma gradativa, ligando 
parques próximos e aqueles que contemplam vias de menor concentração de veículos. 

Art. 5° Fica autorizado o Executivo firmar convênios, parcerias ou patrocínios 
com empresas e entidades com notório conhecimento no assunto, visando os objetivos 
da presente Lei. 

Art. 6° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de março de 2008. Às Comissões competentes." 
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Sonla Maria 8. F rr ra 
Proces4o °  \ \4‘. 

Re t. 100.996 

PROJETO DE LEI 01-0371/2009 do Vereador Marco Aurélio Cunha (DEM) 
"Dispõe sobre a criação de circuito para tráfego exclusivo de bicicletas, e dá 

outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica instituído o circuito Parque Villa Lobos/Parque do Ibirapuera/Parque 

Municipal Mário Pimenta/Cidade Universitária/ Parque Villa Lobos, para tráfego 
exclusivo de bicicletas. 

Art. 20  O trajeto será executado em trechos de ciclovia ou ciclofaixa, conforme as 
características dos logradouros. 

Art. 30  O circuito será subdividido em quatro trechos: 
I - Parque Villa Lobos/Parque do Ibirapuera: Avenida Professor Fonseca 

Rodrigues, Praça Pan Americana, Avenida Pedroso de Morais, prossegue por toda a 
extensão da Avenida Faria Lima, Avenida Hélio Pellegrino, Rua Inhambú e Avenida 
República do Líbano; 

II - Parque do Ibirapuera/Parque Municipal Mário Pimenta: toda a extensão da 
Avenida Juscelino Kubitschek; 

III - Parque Municipal Mário Pimenta/Cidade Universitária: Ponte Cidade Jardim, 
Avenida dos Tajurás, Avenida Lineu de Paula Machado, Avenida Valdemar Ferreira, 
Avenida Afrânio Peixoto e Avenida da Universidade; 

IV - Cidade Universitária/ Parque Villa Lobos: Avenida da Universidade, Rua 
Alvarenga, Ponte da Cidade Universitária, Avenida Professor Manuel José Chaves até a 
Praça Pan Americana, encontrando-se com o trecho indicado no inciso I. 

Parágrafo único. Fica proibida a circulação de bicicletas nos logradouros 
apontados, fora das demarcações estabelecidas. 

Art. 40  Será promovida ampla divulgação para estimular o uso de bicicletas nos 
logradouros demarcados. 

Art. 50  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de maio de 2009. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0585/2009 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas e dá 

outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Poder Público Municipal, por meio dos órgãos competentes, promoverá o 

desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas na Cidade de São Paulo. 
§10  - Para garantir a circulação de bicicletas dentro da Cidade, a Administração 

Pública criará as ciclofaixas, destinadas ao uso dos ciclistas. 
§20  - As ciclofaixas poderão ter dias e horários pré-determinados para sua 

utilização pelos ciclistas. 
§30  - Os órgãos municipais responsáveis pelo gerenciamento do trânsito deverão 

garantir o uso com segurança das ciclofaixas, bem como assegurar a sinalização viária 
adequada nos locais de circulação dos ciclistas. 

Art.2 0  - Serão considerados equipamentos de segurança de uso obrigatório pelos 
ciclistas: 

a) Capacete 
b) Luvas 
c) Óculos 
d) Tênis 
e) Outros a critério da administração. 
Parágrafo Único — Os equipamentos elencados no "caput" deste artigo deverão 

atender as normas de segurança da ABNT e serem certificados pelo INMETRO. 
Art. 30  - As bicicletas deverão estar equipadas obrigatoriamente com campainha, 

sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do 
lado esquerdo, conforme estabelece o artigo 105, VI, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 40  Constatada a ausência dos equipamentos obrigatórios, os ciclistas 
poderão, a critério da administração, serem submetidos a curso de orientação ou 
multa. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias da 
sua publicação. 

Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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~assole 
Sonha Maria S. Fe ra 
Re 100.996 

PUBLICADO DOC 08/10/2009, PÁG. 87 

PROJETO DE LEI 01-0655/2009 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Altera a Lei no 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado o SICLO - Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, com 

as seguintes diretrizes: 
I - aperfeiçoar e ampliar a infra-estrutura cicloviária; 
II - implantar as medidas necessárias à inserção da bicicleta no sistema de 

circulação viário; 
III - promover a melhoria da qualidade ambiental e urbanística do Município; 
IV - ampliar a acessibilidade e mobilidade da população, reduzindo o uso do 

transporte motorizado; 
V - promover o desenvolvimento sustentável. 
Art. 20  Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - bicicleta: veículo de transporte individual, não motorizado, não poluente e 

não emissor de ruído; 
II - ciclista: condutor, sujeito às leis de trânsito vigentes, no que couber. 
§ 10  Os triciclos não-motorizados equiparam-se a bicicletas, no que couber. 
§ 20  A bicicleta do modelo dobrável é considerada bagagem de mão, e pode ser 

transportada em qualquer meio de transporte público ou privado, como trem, ônibus e 
Metrô, em qualquer dia e horário, desde que dobrada e com o sistema de pedal, 
cambio, corrente, coroa, e catraca protegidos de contato direto com outros usuários, e 
suas dimensões e peso não ultrapassem o limite máximo permitido de bagagem por 
pessoa nas normas de uso do respectivo meio de transporte. 

Art. 30  O SICLO - Sistema Cicloviário do Município de São Paulo abrange: 
I - a rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, 

ciclofaixas, faixas compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo; 
II - os locais específicos para estacionamento: bicicletários e paraciclos. 
III - os procedimentos, atividades e sistemas de gerenciamento do tráfego 

cicloviário, inserido no gerenciamento geral do tráfego do Município; 
IV - o órgão de planejamento, execução e manutenção cicloviária. 
Art. 40  O SICLO - Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será incorporado 

ao Sistema Integrado de Transporte de Passageiros - SITP, instituído pela lei 13.241, 
de 12 de dezembro de 2001, viabilizando os deslocamentos por bicicleta com 
segurança, eficiência e conforto. 

Art. 50  A ampliação da infra-estrutura cicloviária deverá contemplar: 
I - os trechos de rodovias em zonas urbanizadas, as vias públicas, os terrenos 

marginais às linhas férreas, as margens de cursos d'água, os parques, outros espaços 
naturais; 

II - trajetos cicloviários onde os desejos de viagem sejam expressivos para a 
demanda que se pretende atender; 

III - a implantação de estacionamento de bicicletas nos terminais de ônibus, de 
trens, de metro ou qualquer outro terminal de transporte coletivo público, bem como 
prédios, vias e logradouros públicos. 

Art. 60  O SICLO - Sistema Cicloviário do Município de São Paulo promoverá 
ações: 

I - educativas permanentes, com o objetivo de promover padrões de 
comportamento seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como campanhas 
educativas e treinamentos, tendo como público alvo os pedestres, ciclistas e os 
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condutores de veículos automotores, visando divulgar o uso adequado de espaços 
compartilhados, o respeito, e a convivência entre os modais de transporte: 

II - de conscientização ecológica, da importância do lazer ciclístico e de 
disseminação do conceito de desenvolvimento sustentável; 

III - de promoção da acessibilidade da bicicleta aos locais de estacionamento; 
IV - de aplicação de sinalização vertical, horizontal, semafórica, ou outras 

sinalizações disponíveis, nas vias aonde há trafego de ciclistas, informando os veículos 
automotores sobre o cuidado e respeito com os ciclistas na via; 

V - de criação de centro de educação para ciclistas, com o fim oferecer 
treinamentos sobre legislação de transito, mecânica de bicicleta, sinalização, 
compartilhamento harmônico de espaços públicos com pedestres, animais, e veículos 
automotores e condução segura e defensiva de trânsito; 

VI - de negociação com o Estado de São Paulo visando permitir o acesso e 
transporte em vagão especial do Metrô, de trens metropolitanos e de ônibus de 
transporte coletivo intermunicipal de ciclistas com suas bicicletas; 

VII - de estabelecimento de convênios e parcerias com os municípios limítrofes 
para criação e implantação de projetos integrados de ciclovias. 

Art. 70  O CICLO - Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será pautado 
pelas disposições contidas no Plano Diretor Estratégico, no Plano de Metas do 
Município, e nos Planos Regionais Estratégicos. 

Art. 80  Ciclovia é a pista própria para a circulação de bicicletas: 
I - totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego geral, calçada, 

acostamento, ilha ou canteiro central; 
II - implantada na lateral da faixa de domínio das vias públicas, no canteiro 

central, em terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de cursos d'água, nos 
parques e em outros locais de interesse; 

III - com traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de 
bicicletas e possuindo sinalização de trânsito específica. 

Art. 90  Ciclofaixa é a faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, 
delimitada por sinalização específica, utilizando parte da pista ou da calçada. 

Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando houver impossibilidade 
técnica, ou falta de espaço físico para a construção de uma ciclovia. 

Art. 10. A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde que 
devidamente sinalizada, permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o 
trânsito de veículos motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro. 

§ 10  A faixa compartilhada deve ser utilizada para dar continuidade ao sistema 
cicloviário ou em parques, quando não for possível a construção de ciclovia ou 
ciclofaixa. 

§ 20  A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado 
e devidamente sinalizado pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, nos casos em 
que não comprometer a mobilidade segura e confortável do pedestre. 

Art. 11. Bicicletário é o local reservado para o estacionamento de bicicletas, 
independentemente de ser de longa ou curta duração, de ser controlado ou não, ser 
coberto ou não, de ter dispositivos para afixação das bicicletas ou não, ou de ser 
público ou privado. 

Parágrafo único. Paraciclo é o dispositivo fixo apropriado ao apoio da bicicleta 
quando estacionadas, devendo ser no formato "U" ao contrário, ou formato "R", para 
não danificar a bicicleta. 

Art.12. Os terminais e estações de transferência do SITP, terminais 
intermunicipais de ônibus, estações de trens, estações do metrô, órgãos públicos, 
edificações públicas, centros de lazer, centros comerciais e de serviços, shopping 
centers, condomínios comerciais ou residenciais, hospitais, cursos, escolas públicas ou 
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privadas, os centros educacionais, faculdades públicas ou privadas ou qualquer out a 
instituição de ensino, indústrias, fábricas, supermercados, agências bancárias, 
academias, instalações desportivas, parques, praças, museus, teatros, cinemas, casas 
de cultura, centro culturais, casas de shows, estacionamentos públicos ou privados, 
centros de compras, calçadões, centros de convenções, centros de eventos, e qualquer 
outro local de grande afluxo de pessoas, deverão possuir espaços seguros para 
estacionamento de bicicletas, com paraciclos ou bicicletários, como parte de infra-
estrutura de apoio a este modal de transporte. 

§ 1° Os locais de estacionamento públicos e privados devem reservar espaço 
para estacionamento de bicicletas, na proporção de 1 (uma) vaga de bicicleta para 
cada 10 (dez) vagas de automóveis. 

§ 2° Nos estacionamentos pagos, o valor cobrado pelo estacionamento de 
bicicleta não poderá ser superior a 33% (trinta e três por cento) do correspondente ao 
cobrado pelo estacionamento de automóvel. 

§ 3° A implantação e operação dos bicicletários, em imóveis públicos ou privados, 
poderá ter controle de acesso, a ser aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de 
Trânsito. 

Art. 13. Os projetos de construção de praças e parques, incluindo os parques 
lineares, com área superior a 4.000 m2 (quatro mil metros quadrados), devem 
contemplar o tratamento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim como 
paraciclos no seu interior. 

Art. 14. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para 
bicicletários, em um raio de até 200 (duzentos) dos terminais e estações de metrô, 
trens metropolitanos e corredores de ônibus, dando prioridade às estações localizadas 
nos cruzamentos com vias estruturais. 

Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condição essencial para 
a escolha do local e da implantação de bicicletários e paraciclos. 

Art. 15. As novas vias públicas, pontes, viadutos e túneis, devem prever espaços 
destinados ao acesso e circulação de bicicletas. 

Art. 16. O Executivo deverá implantar ou incentivar a implantação de ciclovias ou 
ciclofaixas nos terrenos marginais às linhas férreas em trechos urbanos, de interesse 
turístico, nos acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais. 

Art. 17. Os projetos dos parques lineares previstos no Plano Diretor Estratégico, 
Programa de Metas do Município, e nos Planos Regionais Estratégicos deverão 
contemplar ciclovias internas e, quando possível, de acesso aos parques, em 
conformidade com estudos de viabilidade aprovados. 

Art. 18. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser 
permitido, de acordo com regulamentação pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, 
além da circulação de bicicletas: 

I - veículos em atendimento a situações de emergência, conforme previsto no 
Código de Trânsito Brasileiro e respeitando-se a segurança dos usuários do sistema 
cicloviário; 

II - patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja 
expressamente proibida; 

III - bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que desempenhem 
velocidades compatíveis com a segurança do ciclista ou do pedestre, onde exista 
trânsito partilhado. 

Art. 19. Para conduzir a implementação do SICLO e formulação de políticas 
cicloviárias para o Município de São Paulo, fica criado o Conselho Municipal de Política 
Cicloviária - CMPC. 

§ 1° O CMPC terá as funções de deliberar sobre a Política Cicloviária do Município 
de São Paulo, assessorar tecnicamente os órgãos envolvidos na implementação desta 
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políticas e fiscalizar sua implementação e aprovar projetos cicloviários de iniciativa e 
outras instâncias de governo no território do Município de São Paulo. 

§ 20  O CMPC será composto por dois representantes da Secretaria Municipal de 
Transportes, um representante da Secretaria Municipal de Infra-estrutura Urbana e 
Obras, um representante da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, dois 
representantes eleitos pelas associações representativas de ciclistas e dois 
representantes eleitos da sociedade civil. 

§ 30  O Executivo regulamentará a criação do CMPC num prazo de 90 dias a 
contar da data de publicação desta lei. 

Art. 20. A inobservância pelos estabelecimentos privados das disposições desta 
lei, sujeitará o infrator as seguintes penalidades: 

I - advertência; 
II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência; 
III - cassação do alvará de funcionamento. 
Parágrafo único. O valor da multa será corrigido anualmente pelo índice de 

Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, ou por 
outro que reflita a inflação do período, caso este seja extinto. 

Art. 21. Os estabelecimentos mencionados no art. 12 deverão adequar-se às 
disposições desta lei no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias. 

Art. 22. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da sua publicação. 

Art. 23. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2009. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-0561/2010 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Acrescenta parágrafo único ao art. 2 0  da Lei no 14.488, de 19 de julho de 2007, 
que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para 
destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10  Acrescenta parágrafo único ao art. 2 0  da Lei no 14.488, de 19 de julho de 
2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, com 
a seguinte redação: 
"Art. 
2 0 	  

Parágrafo único. Serão destinados no mínimo 10% (dez por cento) do total dos 
recursos enviados ao Fundo Municipal de Trânsito para a construção e manutenção 
de projetos e obras de planejamento e melhoramentos cicloviários, e criação, 
manutenção, ampliação e funcionamento do Sistema Cicloviário Municipal." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n° 

Proceaso n 

Sandrm 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
16- PAR 
	

p10554-11 

16- 00196/2012 

PARECEI ..1 	 Lin COM ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 554/11 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Quito Formiga, que visa alterar o 
artigo 2° da Lei n° 10.907/90 (com redação dada pela Lei n° 11.784/95), a fim de estabelecer 
a demarcação de ciclofaixas nas avenidas de acesso aos parques e grandes áreas de lazer 
do Município de São Paulo não apenas aos sábados, domingos e feriados, como também 
no Dia Municipal sem Carro. 

A intenção da propositura é "valorizar o emprego de bicicletas como meio de transporte 
alternativo aos automóveis, meio muito mais ecológico e saudável" (folhas 02). 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

O Dia Municipal sem Carro já faz parte do calendário de datas comemorativas do Município 
de São Paulo e, de acordo com o art. 7 0, CXCIX, IV, da Lei n° 14.485/2007, é celebrado 
anualmente no dia 22 de setembro. 

O projeto intenta ampliar a demarcação das ciclofaixas, estabelecendo que elas também 
sejam demarcadas no Dia Municipal sem Carro. 

A competência dessa Casa ampara-se na competência municipal para legislar sobre 
assuntos predominantemente locais, nos termos dos artigos 13, I, e 37 da Lei Orgânica do 
Município, bem como art. 30, I, da Constituição Federal. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora 
a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte 
(art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para ordenar 
o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "especial atenção das autoridades locais deve merecer 
o trânsito de veículos e pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira preocupação 
há de ser o estabelecimento de boas normas de circulação, tendentes a descongestionar o 
centro urbano, os locais de comércio, os pontos de retorno (...) Nessa regulamentação local, 
além das normas gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos 
estaduais, o Município pode estabelecer condições particulares para cada rua ou zona,  

atendendo às peculiaridades locais e ao perigo que oferece à coletividade  (in "Direito 
Muncipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed., págs. 319/320 e 363). 

Ademais, o Código Nacional de Trânsito (Lei n. 9.503/97), em seu art. 24, incisos II e XVI, 
determina a competência do Município para "planejar, projetar, regulamentar e operar o 
trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br  
p10554-11 I 
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Mode 

ADOLFO QUINTAS 

AURÉLIO MIGUEL ork, 

FLORIANO PET RO 

Utt,611,‘, 

MARCO URÉLIO CUNHA 

ARSELINO TATTO 

ABOU ANNI 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10554-11 

circulação e segurança dos ciclistas" (destacamos), bem como para "planejar e implantar 

medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo 
de diminuir a emissão global de poluentes". 

No mesmo sentido, a Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 179, I, estabelece que ao 
Município compete organizar, promover, controlar e fiscalizar o trânsito no âmbito do seu 
território. 

Sob o ponto de vista jurídico, portanto, o projeto merece prosperar, visto estar embasado 
nos artigos 22, XI, e 30, I, da Constituição Federal, artigos 13, I, 37, caput e 179, I, da Lei 
Orgânica do Município, e no Código de Trânsito Nacional, artigo 24, II e XVI. 

Para aprovação, a propositura deverá contar como voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do artigo 40, § 3 0 , XII da Lei Orgânica Municipal. 

Ressalte-se, outrossim, que, diante de projeto que versa sobre política municipal de meio 
ambiente, deverão ser convocadas durante sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, conforme art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, tr1103 . 1 .91  

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10554-11 1 
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Folha n245 

do Processo n2 01-554/2011 
[rimar Alves de Sousa Jr. 

RF: 101.204 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 

PRESIDENTE: TIÃO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 16 DE MAIO DE 2012 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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Folha n246 

do Processo n2 01-554/2011 
!rumar Alves de Sousa Jr. 

RF: 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos e a todas. Na qualidade de Presidente 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos 
da 4a  audiência pública de 2012. Presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo nos dias 12, 14, 
15 e 16 de maio; na Folha de S.Paulo no dia 14 de maio de 2012 e no Diário de S.Paulo no dia 
15 de maio. 
Esta audiência é para discutir os projetos de lei conforme a pauta. Há 25 itens. Peço ao nobre 
Vereador Carlos Neder para secretariar os trabalhos. 
Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do primeiro item da pauta. 
- PL 316/10, de autoria do Vereador Carlos Apolinario do DEM, que dispõe sobre o Pedágio 
Urbano Municipal, e dá outras providências. Está em primeira audiência pública. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 277/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização de ônibus urbano 
elétrico-híbrido no transporte coletivo do município de São Paulo, renovação da frota municipal 
e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Antes de passar ao próximo item anuncio a presença do Vereador Francisco Chagas que muito 
nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 471/11 do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização do chuveiro com a 
tecnologia "flex" em todas as habitações construídas pela COHAB-SP - Companhia de 
Habitação de São Paulo e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 554/11 do Vereador Quito Formiga (PR), que dá nova redação ao artigo 2° da Lei n° 
10.907, de 18 de dezembro de 1990, já alterado pelo artigo 10 da Lei n° 11.784, de 26 de maio 
de 1995, Ciclofaixas também no Dia Municipal Sem Carro, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 560/11 do Vereador Natalini (PV), que cria o Rótulo Descarte Padrão e o serviço de 
informação sobre pontos de descarte de materiais recicláveis e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 567/11 do Vereador José Rolim (PSDB), que dispõe a obrigatoriedade de ser realizada a 
compensação vegetal na mesma região da localização do imóvel em que se deu a supressão. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 574/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que determina a fixação de placa de 
orientação ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 586/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a apresentação de laudo 
técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a expedição do Alvará de 
Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Alvará de Execução de 
Reconstrução, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 588/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que estabelece a obrigatoriedade da 
neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da realização da Copa do 
Mundo de Futebol, em 2014. 	 1. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
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Folha n247 

do Processo n2 01-554/2011 

Inaniu Alves de Sousa ir. 

RF: 101.204 

Passemos ao item seguinte. 
- PL 597/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a implantação do manejo 
orientado de vetores e pragas sinantrópicas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Quanto ao item seguinte, PL 606/11, do Vereador Francisco Chagas foi feita a audiência 
pública ontem na Comissão de Finanças e Orçamento e hoje não poderemos fazê-la 
novamente. Estou dando uma satisfação às Sras. Silvia Rolim e Marta Virgínia que fizeram 
inscrição para falar sobre esse item. Como o prazo estava vencendo, foi feita a audiência 
ontem. O próprio Vereador Francisco Chagas veio comunicar que estava retirando da pauta. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 620/11 dos Vereadores Francisco Chagas (PT), halo Cardoso (PT), Natalini (PV), Marta 
Costa (PSD), Aurélio Nomura (PSDB) e Sandra Tadeu (DEM) que proíbe o desempenho, no 
Município de São Paulo, de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em 
depósito, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 

O Comunico a presença do nosso sempre Presidente Paulo Frange que muito nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 15/12 do Vereador Wadih Mutran (PP), que institui normas sobre a coleta de 
medicamentos vencidos, a ser introduzido em todo território do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há uma oradora inscrita, a Sra. Renata Mendes Ritti Dias. 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Sou da Covisa e gostaria de pedir ao Vereador que 
está apresentando esse projeto que esperasse um pouco, porque estamos, a nível nacional, 
discutindo a logística reversa de medicamentos. Está com um grupo técnico montado na Avisa 
envolvendo o Ministério da Agricultura, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Saúde, o 
Conselho Federal de Farmácia, o Conselho Federal de Medicina. Então, tem um grupo grande 
montado desde março do ano passado que está discutindo. Será feito um projeto piloto e talvez 
seja feito até aqui no Município de São Paulo também. 
O pedido da Anvisa é para que os Municípios não façam nenhuma lei enquanto esse estudo 
não estiver acabado e a gente deve encerrar no final de dezembro. Então, se puderem esperar 
acabarem os nossos trabalhos para poder depois legislar seria melhor, ok? 
O SR. PAULO FRANGE — A senhora é da Covisa? 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Isso. 

O 	O SR. PAULO FRANGE — Apenas para esclarecimento, quando discutimos aqui na CPI sobre 
meio ambiente, acabamos recebendo informações de que a medicação vencida era recolhida 
pelos laboratórios, por uma empresa terceirizada, que depositava em outro espaço para 
destino final. 
Nesse espaço onde os produtos vencidos são retornados, eles acabam passando por outra 
unidade terceira. 
A SRA. RENATA DIAS — O senhor está falando das nossas unidades. O que estávamos 
discutindo aqui era sobre os medicamentos como um todo. Hoje há uma lei falando que tem de 
haver uma logística reversa, por isso foi montado esse grupo interministerial para se discutir 
como fazer isso. 
Como é o procedimento? Os fabricantes mandam para todas as distribuidoras do País. Por 
exemplo, uma indústria produz medicamentos em Goiânia e fornece para distribuidoras de todo 
o país. O Município de São Paulo pode comprar de uma distribuidora do Rio de Janeiro, por 
exemplo. 
Então, como fazer essa logística reversa? Como devolver para a distribuidora, para que esta 
leve de volta ao fabricante? Quem pagará por esse transporte? O Município de São Paulo é 
mais organizado nesse aspecto, pois só a Limpurb retira medicamentos e leva para 
incineração. Mas isso acontece somente em São Paulo, o resto do país não tem essa 
organização. 
Hoje, se obrigarmos as drogarias a recolherem os medicamentos vencidos, as drogarias que 
custearão isso. Se elas devolverem ao fabricante, quem pagará o transporte? Mesmo porque 
deixa de ser transporte de medicamento, passa a ser transporte de resíduo, e há outra 
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legislação para isso. 
Portanto, tudo isso está sendo discutido nesse grupo. Em maio, ficou estabelecido fecharmos 
um projeto piloto para algumas cidades do país. Em seguida, a Anvisa e os outros ministérios 
tentarão nornnatizar. 
O SR. PAULO FRANGE — Então, em maio haverá um relatório final dessa comissão? 
A SRA. RENATA DIAS — Acredito que sim. No próximo dia 25, haverá uma reunião do grupo 
técnico estadual, porque cada Estado já está montando um grupo. 
O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Carlos Neder, V.Exa. tem informação profunda 
sobre esse assunto, não seria interessante, além de juntarmos as notas taquigráficas no 
próprio processo, que já é ato contínuo, que também pudéssemos receber da Covisa esse 
relatório e juntá-lo ao processo? Porque esse processo vai caminhando e, depois, perdemos 
essa informação que vem do Executivo para nós. Posteriormente, poderemos fazer um 
substitutivo ou, até mesmo, arquivar o processo se houver uma legislação específica. 
A SRA. RENATA DIAS — Se houver interesse, tenho as atas das nossas reuniões, a maioria 
em Brasília, embora não tenhamos participado de todas, mas posso disponibilizá-las aos 

O senhores. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, acho que já deveríamos conhecer aprovada a 
sugestão do nobre Vereador Paulo Frange, agilizarmos a expedição do ofício, como já foi feito 
em outras comissões, quando o tema envolveu também a Covisa. 
O autor do projeto, nobre Vereador Wadih Mutran, deveria ser rapidamente informado, que 
tenhamos agilidade no envio da documentação e na transcrição das notas taquigráficas. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. Por coincidência, hoje também haverá reunião 
ordinária da Comissão. Será encaminhado o requerimento a partir de hoje mesmo. 
A SRA. RENATA DIAS — Como faço parte da Comissão, se os senhores tiverem alguma 
dúvida e quiserem conversar conosco, fiquem à vontade. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. E seria importante que a senhora conversasse 
com o nobre Vereador Wadih Mutran, proponente do projeto. 
A SRA. RENATA DIAS — Até tentei falar com ele agora, mas acho que ele está em outra 
reunião. Conversei com a advogada dele e deixei recado. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao item seguinte. 
"PL 16/2012, do Vereador Aníbal de Freitas, que acresce as alíneas D e E ao item 3.6.2, e 
altera o item 3.7.2.1, ambos do Capítulo 3 da Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992, Código de 

O 	Obras e Edificações, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 463/09, do Vereador Alfredinho, que institui o Plano de Governança Sustentável nos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 12/2010, da Vereadora Heida Li, que dispõe sobre o descarte de entulho de caçambas 
estáticas no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 33/2010, do Vereador Goulart, que cria o Museu da Água, a ser edificado e implantado na 
área livre à beira da represa Guarapiranga, com acesso pela rua Relva Velha — Cidade Dutra, 
âmbito da Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras providências". 
Em discussão. Tem a palavra, para discutir, o Sr. Eduardo Melander Filho. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nobres Vereadores, como já foi dito, na primeira 
audiência pública realizada em 02 de maio, representamos a Associação Movimento Garça 
Vermelha, cuja sede fica próxima — por coincidência — ao terreno citada no projeto do nobre 
Vereador Goulart. 
Esse terreno está sub judice, localizado em APP, encontra-se em fase de julgamento no 
Tribunal de Justiça. Um terreno abaixo da linha d'água, da cota máxima de cheia da represa de 
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Guarapiranga. 
Foram jogados 840 caminhões de entulho, repito, 840 caminhões de entulho, cada um com 20 
toneladas. Tudo isso para aplainar o terreno, deixá-lo acima da linha máxima de cheia para que 
se colocasse um gradil no Parque Nove de Julho. 
Além disso, corre outro processo no âmbito da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente 
justamente em cima da empreiteira, porque parece que não havia nem licença de transporte 
desse material. 
Enfim, esse terreno encontra sob judice. Na última audiência pública pedimos para que fosse 
feito um substitutivo alterando a localização. Se é para existir um museu que seja em outro 
local. Na ocasião, a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart, disse-nos que já sabia dessa 
informação e já havia encaminhado a mudança de um substitutivo e iria confirmar. Não sei se 
confirmou ou não e que também já havia pedido à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a 
mudança do local. 
Ora, por que estamos insistindo em mais uma intervenção nesta segunda audiência pública? 
Porque entendemos que se está sendo apresentado em segunda audiência pública é porque 

O 

	

	não houve nenhuma alteração do status inicial da primeira apresentação. Então, voltamos a 
insistir. 
Entregamos um documento a esta presidência que também foi encaminhado ao Vereador 
Goulart que diz o seguinte no seu final, que é o pedido que fazemos e insistimos: "O terreno 
situa-se em APP e encontra-se sob judice, com processo correndo no Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo para que se remova o entulho ilegalmente despejado no terreno, fazendo 
com que seu nível volte a ser abaixo da cota máxima de cheia da represa, abaixo da linha 
d'agua em termos literais e também a fim de que não se dê um mau exemplo à população de 
propor construção de prédios dentro de áreas de preservação permanentes, portanto, proibidos 
por lei num exemplo saudável e didático que o Poder Público deve dar requer a V.Exa. que 
sejam adotadas necessárias para que se elabore uma emenda ao projeto de lei apresentando 
e indicando outro local de construção do Museu d'Água e que respeite o cumprimento das leis 
ambientais vigentes. 
Na impossibilidade e se não houver possibilidade pedimos que o referido projeto de lei obtenha 
parecer desfavorável por parte desta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Agradeço a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Agradeço a presença do Vereador Juscelino Gadelha e 

O 	passo-lhe a palavra. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, por favor, o senhor é contra ou a favor da 
criação do Museu? Essa é a primeira pergunta. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO —Acho que ficamos bem claros qt.ie não somos contra a 
criação do Museu. 
P — Vocês não são contra a criação do Museu? A segunda pergunta é a seguinte: nessa área 
que ele está propondo para o Museu que o senhor disse que tem invasão de entulho e tudo o 
mais, qual é a proposta de vocês para a ocupação desse terreno? 
R — Esse terreno encontra-se sub judice. O processo no Tribunal de Justiça é o de n° 
053.100.318.188. O propósito inicial desse terreno, que é uma faixa que fica entre o gradil do 
Parque Nove de Julho e as residências que ficam do outro lado é uma parte de mais ou menos 
50m, por aí. Havia um projeto de construção de uma rua. Esse projeto caiu depois de 
negociações que a nossa associação efetuou com o Subprefeito Valdir Ferreira na ocasião da 
Subprefeitura da Capela do Socorro. Existe um projeto de construção nessa parte externa de 
uma calçada de caminhada e também de uma ciclovia. Existe a ideia desse projeto há dez 
anos, mas não foi apresentado até o momento. Nós, particularmente, estamos elaborando um 
projeto para que toda essa área, porque a área além de tudo era arborizada, foi desmatada. 
Então, estamos com o projeto que apresentaremos em breve de rearborização dessa área, de 
reflorestamento dessa área, que é o melhor para a região. 
P — A terceira pergunta é: o senhor tem algum vínculo com esse terreno, de propriedade com 
esse terreno ou não? 
R — Esse terreno é público. 
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P — E por que esta sub judice? 
R — Está sub judice exatamente porque é área de APP em que foi jogado entulho. Área de APP 
fica situada a menos de 50m do nível máximo de cheia da Represa de Guarapiranga. 
P — Só para terminar o meu raciocínio, então é o seguinte: só para o senhor compreender, as 
audiências públicas têm de ocorrer. É preciso que cada projeto passe por duas audiências 
públicas. Depois disso, alguém da Comissão irá relatar, ou o Vereador Paulo Frange... V.Exa. 
iria falar sobre isso? Desculpe, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado, Vereador Juscelino. Só para informar ao Sr. 
Eduardo, primeiramente, que já está anexado ao projeto um documento enviado pela entidade, 
Movimento Garça Vermelha. 
E também me informaram que foi no dia 2 de maio, justamente o dia da primeira audiência. Já 
está anexado ao PL. 
Informo ao senhor o seguinte: não designei ainda o Relator da Comissão. Mesmo que o 
proponente não mude, como disse a assessora que veio à primeira audiência, embora já esteja 
tudo documento e seja anexado no PL, gostaria que o senhor deixasse o telefone. Pedirei ao 

O Relator que ainda designarei entre em contato conosco para elaborar um substitutivo, está 
bem? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nós da região agradecemos em nome da Associação, 
do Mogave. Peço desculpas pela nossa redundância. Agradeço a atenção que mais uma vez 
dispensaram. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O Relator irá procurá-lo para que contribua ainda mais, 
pois o senhor e ninguém da Comissão também não é contra Museu d'Água. É evidente que as 
considerações feitas pelo senhor serão levadas em conta. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, que lugar é do Jardim Dutra? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Não, na verdade, não é bem Cidade Dutra. Fica 
paralela à Avenida Frederico Rene de Jaegher. É perto da antiga Osec Unisa. Rio Bonito, na 
verdade, Jardim das lmbuias. 
P — Só para entender, é aquele caminho que pegamos a Avenida Atlântica, viramos à direita 
para quem vai para a Unisa? 
R — Isso. Exatamente. 
P — Aí você passa por aquela pontezinha e continua à direita, é isso? 
R — Isso. Tem a pontezinha, segue direto. Quando tem a bifurcação, fica bem à direita. É um 
parque grande, perto do Clube de Campo Castelo. 

O P — Já sei onde é. Já localizei, obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado. Passemos ao item seguinte. 
- PL 176/10 do Vereador Souza Santos (PSDB), que institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras de garrafas de 
tereftalato de polietileno (PET), como containeres de bebidas carbonatadas, águas minerais, 
óleos vegetais, e demais utilidades, e das distribuidoras destes produtos engarrafados, 
estabelecidas no município de São Paulo, as quais, por este Projeto de Lei, são incentivadas a 
desenvolver programas de reciclagem para reutilização desses produtos, na confecção das 
mesmas garrafas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 223/10, do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) e Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), 
que acrescenta o item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei n° 11 ..228, de 25 de junho de 
1992, o Código de Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de 
implantação de estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Fsausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 323/10, do Vereador Dalton Silvano (PV), cria o programa de reuso da água em postos de 
gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
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audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 469/10, do Vereador Alfredinho (PT), que alteram as Leis 11.733, de 27 de março de 
1995, que institui o programa de inspeção e manutenção de veículos em uso, e a Lei 14.717, 
de 17 de abril de 2008, para excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os 
veículos com até cinco anos de uso, contados da data de sua fabricação e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 488/10, da Vereadora Juliana Cardoso (PT), que altera a Lei n° 13.885, de 25 de agosto 
de 2004, no tocante à mudança de Zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela 
Marina, localizada no Bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sérgio Rezi. 

O O SR. SÉRGIO REZI — Bom dia. Na primeira audiência pública houve a manifestação de um 
representante dos moradores do Campo Belo a respeito desse PL. Hoje retorno para reforçar 
nossas convicções e falar sobre alguns aspectos relativos a essa questão. 
O PL 488 é o exemplo de uma prática, que ao longo de muitos anos, foi construindo a cidade 
de São Paulo do modo caótico que estamos vivendo hoje, quase insustentável. Eram feitos 
projetos pontuais de alteração de zoneamento, fruto de desejos de pequenos grupos ou de 
interesses muito localizados. 
Esse projeto modificaria o zoneamento de uma quadra, mas de modo bastante diverso do que 
é hoje. Então a Cidade foi construída assim, um monte de gente fazendo pequenos projetos, o 
que gerou esse caos. 
No nosso entendimento e graças ao plano diretor de 2002, houve uma ampla discussão e foi 
criada uma organização melhor do zoneannento da Cidade. Acreditamos - até por força de 
decisão legal -, mas quero tratar agora do bom senso, olhando para a Cidade de uma forma 
global, quando das próximas discussões para o novo plano diretor, que se avizinham. 
Inclusive, quero destacar a iniciativa do Vereador Neder em criar um fórum permanente e 
suprapartidário, que será um espaço para que toda a comunidade venha e discuta amplamente 
as questões relativas ao urbanismo, e como o zoneamento de São Paulo vai ser construído. 
Então fica o nosso argumento, primeiro, no sentido do bom senso, não podemos alterar o 

O 

	

	zoneannento de forma pontual, porque se todo mundo quiser alterar do seu jeito, no seu 
quarteirão, a Cidade vai continuar crescendo de forma caótica. 
O segundo, porque já existe uma decisão a partir de uma ação do Ministério Público, já 
transitada em julgado, de que a lei só pode ser alterada após um processo amplo de revisão, 
ou esse processo de construção do novo plano diretor. 
Então solicitamos que esse projeto não seja votado e também nenhum outro projeto de 
alteração de zoneamento, e que nos concentremos nessas discussões vindouras. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Informo ao Sr. Sérgio que há um entendimento na Casa 
para não votarmos nenhuma mudança de zoneannento. Estamos apenas tramitando o projeto, 
mas não será feita nenhuma votação pontual de mudança de zoneamento, a não ser, evidente, 
quando entrarmos no global, na discussão do plano diretor em plenário. Agradeço sua fala. 
Tem a palavra o Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Recebi, em meu gabinete, duas manifestações alertando sobre a 
existência da ação civil pública, que o Movimento pela Preservação Urbanística do Campo Belo 
ajuizou referente a essa situação, na medida em que se trata de uma Z1 e estão propondo a 
alteração de zoneamento. Portando, são duas manifestações, urna antiga Z1, sub judice, para 
uma ZM3. 
Por isso, solicitaram que eu alertasse a Vereadora Juliana, do meu partido, que talvez ela não 
estivesse devidamente informada sobre essa circunstância. Então, além do problema já 
levantado, de alterações pontuais referentes ao plano diretor, em que não houve ainda a 
revisão prevista, gostaria que os dois documentos que recebi falando sobre a impropriedade 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
4/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



Folha n252 

do Processo n2 01-554/2011 
!rumar Alves de Sousa Jr. 

RF: 101.204 

dessa proposta, sejam anexados aos autos. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Vereador, vou encaminhar à secretaria para que anexem 
aos autos. 
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, na mesma linha do Vereador Neder, apenas para 
tranquilizar, a Comissão de Política Urbana tem sido extremamente cautelosa nos últimos 
meses, em especial depois da discussão do plano diretor que terminou sub judice, mesmo com 
decisões agora parcialmente favoráveis, temos tratado todas as mudanças pontuais juntando 
esses processos todos num único e, talvez, será oferecido ao futuro plano diretor regional 
como informação da iniciativa, e isso não significa que seria contemplado, mas hoje o Sr. 
Sérgio falou exatamente sobre a nossa ansiedade. Ou seja, pontualmente hoje temos uma 
dificuldade muito grande de trazer benefícios. Temos de tratar toda essa região, com todo o 
seu entorno, com uma infraestrutura capaz de receber verticalização, com transporte, enfim, 
hoje esse cuidado está maior. 

O 	Então não temos nenhum problema de recepcionar, na Comissão, projetos dos Vereadores, 
porque quando esses projetos chegam à Comissão é porque houve um grupo que tem esse 
interesse pontual. Aqui o interesse público é contemplado, ou seja, o interesse da grande 
maioria, do que contempla realmente o ordenamento urbano da Cidade. 
Acho que estamos falando a mesma linguagem, porque nesse momento não temos nenhuma 
iniciativa para votar algum projeto que altere pontualmente esse dado. Já tratamos de leis 
relativas a hospitais, que contemplam a discussão de escolas e universidades, que estavam no 
plano diretor apenas como regulamentação, mas nada mais além disso. 
Então pode ficar tranquilo, Vereador Neder, pode falar com a colega de bancada, ela vai 
compreender tranquilamente, até porque é uma Vereadora bastante atuante e interessada nos 
temas da Cidade. 
O SR. CARLOS NEDER — O Sr. Sérgio fez referência ao fórum que criamos por uma resolução 
aprovada nesta Casa, o Fórum Suprapartidário em Defesa de uma São Paulo Saudável e 
Sustentável. O movimento que originou essa proposta veio da sociedade civil, que elaborou 
uma minuta de regulamentação da resolução. Essa minuta foi encaminhada ao Presidente da 
Câmara e gostaria de pedir a V.Exa., na condição de Presidente dá Comissão de Política 
Urbana, que intercedesse junto ao Presidente José Police Neto, para que agilize o mais rápido 
possível a regulamentação da resolução, de tal forma que o fórum Possa ser colocado em 

O 	funcionamento. 
Muito obrigado. 
O SR. SERGIO REZI — Agradeço os esclarecimentos e só quero dizer que a sociedade civil e o 
movimento Defende São Paulo estão aguardando ansiosamente a concretização desse fórum 
e estaremos participando, ao lado de vocês, com toda a força. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não só vou me empenhar ao máximo para que o 
Presidente regulamente o mais breve possível esse fórum suprapartidário, como também 
gostaria muito de participar e vou estar em todas as reuniões, se o Vereador Carlos Neder 
permitir. Muito obrigado, Sérgio. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 490/10, do Vereador Aurélio Miguel (PR), que dispõe sobre a priorização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 523/10, do Vereador Francisco Chagas (PT), que dispõe, sobre o uso de sacolas 
descartáveis em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
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- PL 067/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre o reaproveitamento e 
reciclagem dos filtros de cigarro demais componentes de qualquer produto fumígeno, derivado 
ou não do tabaco, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Rafael Henrique, 
representando a SOS Sustentabilidade. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE — Bom dia. O motivo do meu pedido de intervenção é porque 
temos, dentro da organização, a gestão de uma rede que se dedica à inclusão da bituca de 
cigarro na cadeia da coleta seletiva. 
Então, conseguimos criar uma metodologia de trabalho que promove a inclusão desse item na 
cadeia da coleta seletiva de maneira verdadeiramente sustentável, gerando valor ao que 
entendemos por tripé básico, mínimo da sustentabilidade. 
Apesar de eu não ter participado da primeira audiência pública, gostaria de verificar a 
possibilidade de integração de algumas referências neste texto, como, por exemplo, a 
priorização de medidas socioambientais para lidar com o resíduo. O texto diz sobre a 
necessidade de inclusão e a destinação correta, como o encaminhamento para a reciclagem, 

O priorizando medidas de inclusão e socioambientais, conforme expõe a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Isso seria algo bastante proveitoso. 
O texto também aborda a responsabilização da municipalidade e para tanto elenca alguns 
dispositivos, como a penalização do munícipe que joga bituca de cigarro no chão ou aquele 
que joga qualquer tipo de microlixo pela janela do carro. O que não percebi no texto foi menção 
a estabelecimentos. Por exemplo, o estabelecimento que é obrigado a disponibilizar coletor de 
bituca de cigarro na porta, porque não se pode mais fumar dentro do estabelecimento, está 
preocupado com o descarte correto desse lixo? Se agora temos como destinação final correta 
a reciclagem, como responsabilizar o estabelecimento que não encaminhar esse microlixo à 
reciclagem? 
Por último, o texto aborda o dinheiro arrecadado das multas que serão aplicadas a quem não 
cumprir a lei. Segundo o texto, essa verba seria encaminhada a organizações que cuidam de 
pessoas vítimas do malefício do cigarro e desenvolveram câncer de pulmão e outras doenças. 
Por que não disponibilizar parte dessa verba a medidas socioambientais, como a que fazemos, 
por exemplo, ao batalharmos para que esse microlixo tenha menos impacto para todos os 
munícipes? 
São 34 milhões de bitucas de cigarros descartadas por dia somente na cidade de São Paulo; 
número capaz de preencher uma sala de 70 m 2  com um pé direito de três metros. O problema 

O parece pequeno, mas é grave. 
Eram essas as observações que queria fazer. Obrigado. 
Obrigado, Sr. Rafael. Como o senhor sabe, será anexado ao projeto de lei as suas 
considerações. Peço ao senhor que, se puder, deixe seu contato telefônico disponibilizado, 
porque, ao designar um relator, gostaria que S.Sa. tivesse contato direto com ele afim de 
contribuir com a Comissão de Política Urbana. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE SIQUEIRA RODRIGUES — Excelente. Apenas corno referência 
para V.Exas., esse projeto se chama Rede Papel Bituca e é justamente uma rede, porque o 
nosso papel é de gestor, formada por outras ONGs ou por negócios sociais, ou seja, aqueles 
que têm na sua causa gerar e distribuir lucros a seus acionistas. 	' 
Quem quiser conhecer o projeto Rede Papel Bituca é só acessar o site 
www. redersapel bituca. org . br. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que lhe agradeço. 
Informo que está presente a esta reunião o nobre Vereador VVadih Mutran. 
Agradeço a todos a presença. Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta 
audiência pública. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos. Estão abertos os trabalhos da 6a 
audiência pública do ano de 2012 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder, Juscelino Gadelha e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-line. Esta audiência pública foi 
publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo nos dias 26, 28, 29 e 30 de maio; na 
Folha de S. Paulo, em 28 de maio de 2012; e no Diário de S. Paulo, no dia 30 de maio de 
2012. 
Pedi a gentileza de o nobre Vereador Carlos Neder secretariar a reunião de hoje. 
O SR. CARLOS NEDER - Projetos em primeira audiência pública: PL 115/11, do nobre 
Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a proibição de utilização de lareiras em todos os hotéis, 
motéis ou similares que funcionam no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Acredito que esse projeto de lei do nobre Vereador Wadih é 
porque ocorreram aquelas mortes. As pessoas dormiram com a lareira acesa e por causa do 
tempo, sem ter oxigênio, isso deu problema. Foi um casal de namorados, inclusive. Acredito 
que esse projeto é para diminuir esses incidentes. É um projeto interessante. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item. 
O SR. CARLOS NEDER — Projeto de Lei 532/11, da Comissão de Administração Pública, 
dispõe sobre a instalação de bancas de jornal em logradouros públicos no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos. Passemos ao próximo item, 
que já faz parte de itens em segunda audiência pública. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 316/10, do Vereador Carlos Apolinário, dispõe sobre o pedágio 
urbano municipal e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há a inscrição do Sr. Antonio Cunha, do Movimento 
Defenda São Paulo. 
O SR. ANTONIO CUNHA — Meu nome é Antonio Cunha, do Movimento Defenda São Paulo. 
Estamos aqui para declarar a nossa radical oposição a esse projeto de lei. É público e notório 
que a carga tributária brasileira é quase que escorchante, chegando a 38% do Produto Interno 
Bruto. Quando se diz que são 38% do PIB, significa que a classe média paga 55% de tudo o 
que ganha em tributos, genericamente falando, diretos e indiretos. 
É uma carga tributária igual a da Suécia, dos países nórdicos. A diferença é que lá todo o 
dinheiro que é entregue ao Estado volta em benefícios sociais de qualidade e amplitude. Aqui é 

o  o contrário. É um dinheiro quase que totalmente desperdiçado, diante da extraordinária 
ineficiência e ineficácia do Estado brasileiro. 
Então, é preciso dar um basta. É preciso chegar e repetir nosso lema: "Nenhum centavo a 
mais". A sociedade entrega ao Estado brasileiro recursos mais' que Suficientes Para que ele 
cumpra com suas tarefas. Não cumpre porque é ineficaz, ineficiente, perdulário e 
desorganizado. Tendo em vista que já entregamos recursos mais que suficientes, se quiserem 
mais recursos para obras de transporte coletivo que, por favor, invistam na eficiência, eficácia e 
melhoria do gasto público para que sobre dinheiro para o transporte público, e não façam como 
é hábito useiro e vezeiro, sistemático, de simplesmente jogar nas costas da sociedade todo o 
ônus pela ineficácia. 
Muito embora o objetivo possa ser meritório, mas terá de ser conseguido no âmbito do volume 
astronômico de recursos que a sociedade dá para o Estado brasileiro. 
Portanto, mais uma vez, reiteramos nossa oposição ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Registro a presença do nobre Vereador José Rolim. 
Sem dúvida que esse PL 316/10 dará um bom debate nesta Casa. Temos a questão do 
trânsito, que é um problema hoje. O senhor está coberto de razão em relação à carga 
tributária. Mas esta audiência é para debatermos. 
Espero que na segunda audiência pública tenhamos mais manifestações sobre essa questão, 
que é de interesse de todos os paulistanos. 
Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Presidente, a respeito desse projeto de lei que integra o 
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pedágio urbano na cidade de São Paulo acredito que, primeiro, precisamos refletir sobre o que 
queremos para o Centro e o Centro expandido da Cidade. 
Na questão do que fazer pelo Centro e Centro expandido, acredito que podemos fazer um 
plebiscito. Devemos ouvir, um pouco, a opinião pública para sabermos o que queremos para o 
nosso Centro. 
Temos de tirar os carros do Centro. E por quê? Porque poderão ser criados calçadões; 
espaços para skate e bicicletas; as pessoas poderão andar a pé e, ainda, poderemos fazer 
uma integração de todo o bairro. O Centro é um bairro muito gostoso de se andar, e os carros, 
cada vez mais, atrapalham. 
Ainda, o preço de um estacionamento, aqui no Centro, já é um pedágio urbano. Temos aqui, 
hoje, 20 reais a primeira hora; 8 reais a segunda hora. Quer dizer, isso já é um pedágio muito 
caro. 
Portanto, primeiro temos de decidir o que queremos. Nesse sentido, temos de ouvir a Cidade 
como um todo. 
A minha sugestão é no sentido de fazermos um plebiscito para discutirmos a questão do 
Centro. 

O 	
A outra questão diz respeito à proposta do nobre Vereador Carlos Apolinario quanto à criação 
do pedágio urbano. Particularmente, sou radicalmente contra o pedágio urbano. 
Inclusive, em sua proposta, ele coloca que o dinheiro arrecadado irá para o Metrô. 
Para fazermos uma avaliação friamente aqui, sobre os impostos no Estado e na cidade de São 
Paulo, o metrô hoje paga 40% de seu investimento em impostos» Então, se conseguíssemos 
reduzir esse percentual... Aí há tributos federais, municipais e estaduais. Só aí haveria um 
grande investimento para o metrô, se fossem tirados todos esses incentivos. A indústria do 
automóvel tem incentivos, para comprarmos mais carros. Então, por que fazerem isso também 
com o metrô? Se investem "x" por quilômetro, poderiam trabalhar num quilômetro e meio numa 
linha de metrô. 
Quanto a isso, poderíamos abrir um debate na Câmara, juntamente com a sociedade, para 
pensarmos sobre isso. Primeiro, poderia haver um plebiscito, para decidirmos o que queremos 
no centro. Poderíamos discutir também incentivos, para haver mais metrô na cidade de São 
Paulo. Com  isso, poderia ser tirada uma via de circulação de automóveis. Nos corredores de 
ônibus, poderia haver ultrapassagens. Na cidade, em determinados momentos, um ônibus fica 
atrás do outro. Então, o congestionamento é muito grande. Por quê?, Porque não há acesso de 
ultrapassagens. Se tirarmos uma via do transporte individual e a colocarmos em corredores, 
aumentar-se-ia ainda mais o congestionamento. A cidade de São Paulo está terrível. 
Poderiam dar liberdade às pessoas que utilizam o transporte público, oferecendo-lhes 
transporte de qualidade. Cada vez mais, poderíamos deixar os carros em casa e andarmos de 
metrô e ônibus, fazendo integrações. 
Então, Sr. Presidente, sou totalmente contrário a essa matéria. Na hora em que vier esse 
projeto para discussão na comissão, vou encaminhar, contrariamente, repito. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quando disse segunda audiência, quis dizer quando essa 
matéria vier em plenário, em discussão. Digo isso porque já estamos na segunda audiência. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Criarmos mais um imposto aqui? Deus nos defenda. Quando o povo 
tiver transporte público de qualidade para que se deslocarem até .aqui, aí tudo bem. Agora, sem 
haver transporte público, ao se criar um pedágio, mais um imposto, no momento em que o 
Governo do Estado está abaixando o preço dos pedágios, reconhecendo que houve um erro 
atrás, quando hoje estão acabando, vencendo as concessões e renovando... Cito um exemplo 
de dez reais, e o valor abaixou para quatro reais. Aí vão criar um novo imposto na cidade de 
São Paulo? Já abaixou o erro que cometemos aqui, de termos criado essa inspeção veicular, 
ao verem lâmpadas acesas de carros. Se alguma estiver acesa, na parte elétrica, não 
condenam o carro? Estão fazendo uma grande confusão. Em todo o mundo há a inspeção 
veicular, mas não desse jeito. Estamos falando da fumaça do carro poluidor. Aí, meu Deus do 
céu, esse projeto será pior do que o outro. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item, PL 277/11. 
Não há oradores inscritos. 
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Passemos ao próximo item, PL 466/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 471/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 531/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 539/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 542/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 554/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 560/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 567/11. 
Há oradores inscritos, o Sr. Carlos Augusto Donini, professor, que usará a palavra. 

O O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Bom dia a todos. Estou usando o meu direito de 
cidadania com muito orgulho, cumprimentando a mesa e os Vereadores pela iniciativa. Venho 
aqui contribuir como técnico da área, discutindo esse projeto. É mais do que uma 
compensação ambiental, no que diz respeito à colocação da vegetação no meio ambiente. 
Está aqui em discussão a sustentabilidade à vida de todos os indivíduos na natureza. Estamos 
mexendo com uma das maiores e mais importantes ações de políticas públicas que podem 
impactar o que chamamos de qualidade de vida. A umidade relativa do ar é um problema muito 
sério, pouco percebido, a não ser quando os problemas de saúde surgem. 
Ultimamente, todo o mundo tem sido vítima de alterações climáticas muito importantes, 
inclusive a umidade relativa do ar mais baixa do que o crítico, preconizado pela Organização 
Mundial de Saúde, a níveis de 50% a 60%. Abaixo de 30% de umidade relativa do ar é a 
capacidade que ele tem em reter líquido. A partir daí, nós que respirarmos, ao incorporarmos 
esse líquido a nossa condição orgânica, inclusive todas as espécies animais, abaixo desse 
percentual, o índice de mortalidade cresce três vezes. 
Há evidências que trago para compor a mesa e subsidiar as suas decisões, que demonstram, 
em pesquisas recentes, que o índice de mortalidade cresce três vezes, repito, quando a 
umidade relativa do ar cai abaixo de 30%. Da mesma forma, as evidências que trago aqui 
indicam que crianças e idosos são os mais perceptíveis, aumentando, consequentemente, em 

O 

	

	
30% o número de casos em nossos hospitais. Isso representa custos, desconforto e risco de 
vida. Trago todas essas evidências. 
Estamos falando de umidade relativa do ar. Quando um vegetal recolhe água do solo, devolve 
ao ambiente, por meio de sua transpiração, 98% de água. Uma árvore de grande porte coloca, 
no ar, 300 litros de água por dia. Estou falando de uma árvore que alcança 30 a 40 metros. Um 
simples pé de milho consegue jogar água, importante para a nossa respiração. 
Quando falamos de reposição compensatória de um elemento vegetal na mesma região onde o 
impacto ambiental foi determinado, pelo que diz a legislação, já bastante avantajada em seus 
propósitos, podemos dizer que estamos recuperando a capacidade de sustentação da vida 
naquela região. Estamos, literalmente, diminuindo, em 30%, o número de casos de doenças 
respiratórias e mortes de nossas crianças e nossos idosos. Estamos diminuindo aquilo que 
todos nós sentimos hoje. Duvido que não sintamos ardor nos olhos, problemas de pele, rinite, 
alérgicos, que podem parecem desapercebidos, mas o nobre Vereador, que também é médico, 
sabe do que estou falando. Estamos falando de custos estimados, que não podem ser 
dimensionados, à semelhança de outros nossos problemas. 
A aprovação desse projeto e a implementação dessa compensação estaria representando 
talvez uma das políticas públicas mais eficientes, no que diz respeito à sustentabilidade de 
vida; de ser justa, socialmente falando; de ser economicamente viável, por não implicar em 
custos adicionais, apenas de alocação de maneiras estratégicas e técnicas de se colocar o que 
a Secretaria Municipal do Meio Ambiente fazer, de forma brilhante, por meio de seus técnicos; 
com a presença da sustentabilidade, ao se repor o meio ambiente danificado. 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
4/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



Folha n0 58 ' 
do Processo n° 01-55412011 
Mamar Alves de Sou a Jr. 
RF: 101.204 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos a sua exposição. O senhor tem 
algum documento a ser anexado? 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Então, será anexado ao projeto do Vereador José Rolim. 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha, para fazer considerações sob o projeto do Vereador José 
Rolim. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Extraordinariamente, havia me esquecido desse PL, mas hipoteco 
a nossa mais irrestrita solidariedade e aprovação dessa matéria, dando um exemplo nosso, do 
absurdo que aconteceu em nosso bairro, Campo Belo, simétrico ao Aeroporto de Congonhas. 
O aeroporto fica à esquerda, e, à direita, fica o bairro. Há uns anos, a Infraero construiu o 
edifício garagem na Praça Comandante Lineu Gomes. Para isso, derrubou, cortou 60 árvores 
gigantescas, com mais de 50 anos de existência. E para onde foi a compensação ambiental? 
Para o Parque São Domingos, perto, nas fraldas do Parque do Jaraguá, a 18 quilômetros do 
local que ocorreu isso. Nesse parque, há 33 metros quadrados de área verde por habitante. Há 
um agravante, as correntes aéreas, ventos, sopram no sentido noroeste. Então, em vez de 

O 

	

	
trazem o oxigênio para cá, tiram. Triplicou-se o volume de veículos. Arrebataram 60 árvores e 
isso foi compensado no Parque São Domingos. 
De um lado da Washington Luís, há o quartel do CPA-M2. Do outro lado, há uma área pública 
de 15 mil metros quadrados. A 200 metros da praça, em linha ' reta, , há uma área pública 
municipal de 15 mil metros quadrados, que, infelizmente, é ocupada por um clube escola 
extremamente subutilizado. Ele é usado somente uma hora por dia, predominantemente, por 
crianças que moram na favela da Avenida da Agua Espraiada. No piscinão, já existem sete 
quadras de esportes usadas pelas crianças. Nessa área, poderia haver um parque público para 
compensação. Ocorre que não conseguimos corrigir esse absurdo. Dou esse exemplo para 
reforçar e ilustrar a absoluta pertinência e assertividade desse projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Parabenizo a nossa Assessoria. Quando fizemos o projeto do piso 
drenagem, de tijolinhos que capturam água de chuvas, a seguir, pensamos num projeto. Ao 
conversarmos com o Sr. Secretário, S.Exa. falou que, ao ser aprovado um projeto, negocia 
com a pessoa que vai fazer as obras. Às vezes, é feita essa compensação. Até compensação 
financeira poderia haver. Depois, o Sr. Eduardo Jorge não deixa fazer mais financeira. Então, a 

O 

	

	
compensação tem de ser feita, às vezes, no Parque do Estado, nesse que o senhor citou em 
ou outros lugares, a exemplo da devastação que houve no Morumbi. 
Até hoje, quem mais desmatou no Morumbi, a Camargo Corrêa, propôs fazer isso no Parque 
Paraisópolis. Estou falando de um projeto de minha autoria. Estou me referindo a Alfredo Volpi, 
no Burle Marx. Isso é para inglês ver. Houve uma conversa com a Sra. Gema, Presidente da 
Associação no Jaguaré, sobre isso. Ela disse: "Não, aqui, nos últimos cinco anos, nobre 
Vereador Rolim, construíram todos esses prédios e a compensação não foi feita aqui. Também 
foi feita no Parque do Estado ou em lugares para inglês ver". 
Aí surgiu a ideia de criarmos uma lei, para que a empreiteira e esses ambiciosos do progresso, 
que estão tirando o nosso ar que respiramos, façam compensação. O professor Donini falou 
que, de cada dez pessoas, seis têm problemas de alergia na cidade. Digo isso porque respiram 
poluição, e não ar decente. O reflorestamento, no local, é justo? Quando aprovamos o piso 
drenante aqui, o povo do supermercado veio aqui me pressionar, perguntando quem iria pagar 
a conta. Disse: "Quero saber quem vai pagar a conta para os nosso netos. Como vão 
sobreviver se não colocarem pisos drenantes em supermercados e estacionamentos?". É 
preciso o canteiro drenante, para que a árvore receba água, em vez de construírem aquele 
muro atrás das árvores. Há um exemplo macro. O Butantã existe há 40 anos. As árvores 
plantadas, naquele morro, não têm copa de 2 metros quadrados. Por quê? Porque não 
recebem água. O local é cercado de asfalto, cimento. Existe um telhado de 24 mil metros 
quadrados que pega toda a água e manda para o Rio Pirajussara. 
Nós não capturamos a água, as árvores não capturam a água e aí nós estamos com esse caos 
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no meio ambiente na cidade de São Paulo, porque, no momento, o Tatuapé é um dos lugares 
que mais tem pedidos para se fazer torres de cem apartamentos. E aí? Vamos fazer a 
reposição. Ontem eu estive no Tatuapé. Não há árvores. As ruas são todas sem árvores. 
Então, espero que exista um consenso para que a Prefeitura aprove para que o fortaleçamos 
um trabalho que já existe da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente desta cidade, um 
compromisso. Era pior do que está hoje, mas precisamos apresentar, conversar com as 
pessoas na rua, ouvirmos as pessoas para que nos tragam propostas como estas para serem 
votadas nesta Casa e que corresponda com a sociedade; que possamos dar um recado à 
sociedade que podemos; e incentivando também quem tem sua calçada para que coloque o 
piso drenante, plante árvores, porque eles vão receber a água da chuva, vão diminuir as 
enchentes e o solo úmido chama a chuva; a chuva diminui o efeito estufa e o solo úmido 
garante a reserva do nosso lençol freático e garante também a sustentação de que vamos ter 
água, pois nossas reservas estão abaixando, nós as estamos perdendo e temos de garanti-las. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Muito bem, Vereador José Rolim. Parabéns pela sua 
iniciativa. 

O 	Gostaria de comunicar a presença do Vereador Paulo Frange. 
Agora vamos ao item número 13. 
O SR. CARLOS NEDER — Também cumprimento o Vereador Rolim e as contribuições trazidas 
ao debate. 
PL 574/ 2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho: "Determina a fixação de placa de orientação 
ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Não há inscrições. 
Vamos passar ao item 14. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 586/2011, do Vereador Paulo Frange: "Dispõe sobre a 
apresentação de laudo técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a 
expedição do Alvará de Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou 
Alvará de Execução de Reconstrução, e dá outras providências". 	' 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Tem a palavra a Sra. Rosmari. 
A SRA. ROSMARI - Bom dia, Srs. Vereadores - obrigada. Bom dia a todos. 
Gostaria de fazer duas intervenções. A primeira, Vereador Paulo Frange, faço em nome da 
equipe técnica do Instituto de pesquisas tecnológicas de São Paulo — I PT. 
Tivemos a oportunidade de acessar, pelo portal aqui da Casa, que havia essa sua proposta de 
cupins de solo e também o PL 597, atinente a pragas sinantrópicas: A equipe do IPT acha 
extremamente importante e pertinente esse projeto de lei. Tivemos, , inclusive, a oportunidade 
de, alguns meses atrás, receber um contato, da própria Prefeitura Municipal, consultando o IPT 
sobre o que achava a respeito e não houve a oportunidade de dar sequência a esse trabalho. 
Então, gostaríamos, Vereador, em nome da equipe do IPT, de convidá-lo para uma conversa 
técnica sobre o assunto, porque é óbvio que não vou aqui discorrer sobre os cupins de solo, 
até para não cansar os colegas do Plenário, mas a nossa proposta é: se o senhor puder se 
reunir com a equipe que vem tratando desse assunto de pragas e cupins no IPT, nós 
gostaríamos muito, em função da pertinência da sua proposta, de que houvesse uma reunião 
técnica específica. 1 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas um comentário. Primeiro, quero agradecer, 
pois precisamos mesmo de ajuda. Temos tratado desse assunto junto com a Associação dos 
Controladores de Pragas Urbanas e ele foi tema, inclusive, de apresentação nossa em 
congressos internacionais da área. Nossa grande preocupação é exatamente o dano 
econômico das pessoas que hoje compram apartamentos para pagar em 20 anos, 30 anos, 
mas logo depois de 2 ou 3 anos notam que o cupim está no 15 0  andar, 16° andar do edifício, 
destruindo todo o patrimônio. 
Tentamos conversar com o pessoal da construção civil e percebemos que não há o menor 
interesse em se tratar cupim de solo, pois esse tratamento é oneroso. E, mesmo tratando, 
temos o problema do vizinho do cupim de solo. Ontem se tratou, nesta Casa, da destinação 
dos resíduos da construção civil, que vem sendo utilizados em algumas regiões de São Paulo 
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para realizar nivelamento em áreas com possibilidade de receber esse material. Em vez de 
terra somente, preenche-se o terreno com terra e madeira, levando-se o cupim aonde ele não 
existia. Nos Estados Unidos, não há esse problema. Lá as casas são de madeira e há todo um 
tratamento adequado, o que não acontece aqui. Tivemos, inclusive, um problema a tratar com 
os cartórios, pois queríamos que na venda de um imóvel usado fosse apresentado um laudo 
técnico, registrado juntamente com a escritura, atestando que aquele imóvel vendido não tem 
cupim no seu perímetro. Isso porque muitas pessoas compram imóveis usados e, depois, 
querem reclamar ou com o proprietário ou com a corretora, mas ninguém faz a descupinização, 
não há laudo técnico, e, aparentemente, é muito simples fazermos sumir os sinais do cupim: 
uma boa limpeza e um bom verniz, e tudo passa. 
Quero muito essa assessoria, essa orientação técnica para que possamos fazer esse projeto 
prosperar, pois sentimentos que a Prefeitura tem interesse. O problema é a forma como vem 
sendo conduzida a construção. 
Ontem mesmo concedi uma entrevista e afirmei que as igrejas construídas há quatro, cinco, 
sete, dez séculos estão absolutamente intactas, nem rachaduras têm. Elas foram feitas sem 
nenhuma orientação técnica ou cálculo estrutural, mas com tempo e com capricho. Aqui nós 

O 
temos data para entregar obra e, no Poder Público, temos data para inaugurar, porque 
depende do calendário da eleição, então é tudo feito às pressas, na correria. Aí, cai viaduto, cai 
ponte, cai prédio. Antigamente não havia isso, apesar da falta de técnica. 
Agradeço muito, ainda mais partindo de você. Estou à disposição, quero mesmo trabalhar não 
só esse projeto como também o próximo para que possamos aprimorá-lo. 
A SRA. ROS MARI ZENHA — Exatamente. A nossa proposta, Vereador Paulo Frange, é uma 
visita sua ao IPT - com sua assessoria, logicamente —; e a equipe que trata das pragas estará à 
disposição, porque, como o senhor falou, outros países como Austrália e até mesmo países da 
Europa têm esse cuidado de não passar para o próximo imóvel a praga que está no seu, para, 
inclusive, não comprometer o meio ambiente. Depois, podemos conversar a respeito. 
Quero aproveitar a oportunidade — e até peço licença aos Srs. Vereadóres, já que estou com o 
microfone — para deixar com os senhores da Comissão de Política Urbana um documento e 
pedir que também fosse pautado futuramente assunto que diz respeito à um projeto de lei que 
acabou de entrar e está tramitando nesta Casa de Leis, relativo à concessão de mais tempo 
para os clubes que têm centros de treinamento. Vimos recentemente, pela mídia, que o 
Prefeito Kassab está estendendo esse tempo para 70 anos, 90 anos. Não vou entrar em 
detalhes, porque não é o caso, estamos apenas pedindo que seja colocado em pauta; mas 
temos dois centros de treinamento na zona Oeste, que são o do Palmeiras e o do São Paulo. 
Falo, agora, não como pesquisadora do IPT, mas como representante, no Cades, da Região 
Macro-Oeste I, que abrange Lapa, Pinheiros e Butantã. Fiz parte da Câmara Técnica que 
elaborou o parecer técnico do EIA-Rima da Operação Urbana Consorciada Água Branca. 
Participei de todas as reuniões, e uma das primeiras recomendações explicitadas nesse 
parecer técnico para o projeto de lei que virá do Executivo Municipal para esta Casa sobre a 
Operação Urbana Água Branca diz claramente o seguinte: que em 2020, quando finalizar o 
tempo de concessão para o São Paulo e o Palmeiras, dos centros de treinamento que há na 
Barra Funda, esses espaços seriam incorporados ao espaço contíguo 'da CET, criando, assim, 
um grande parque urbano para a cidade de São Paulo, e não só para a zona Leste. 
Numa cidade onde os índices percentuais de lazer são extremamente baixos, ínfimos, e onde 
temos problemas sérios de falta de espaços de lazer para a população, achamos um total 
absurdo que agora, por uma questão talvez de natureza até política, venham a se estender 
prazos de concessão para um clube que está construindo urna arena multiuso enorme na zona 
Oeste, que pode ter, dentro dos seus próprios perímetros, como treinar futuros jogadores que 
vão ser vendidos a milhões de dólares depois no exterior; da mesma forma, o São Paulo 
Futebol Clube. 
Não quero me estender mais, pois esta não é a pauta, mas vou deixar com os Srs. Vereadores 
da Comissão de Política Urbana um documento técnico detalhado: , feito com todo esse 
processo da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, que, a meu ver,' o Executivo literalmente 
desconhece, desrespeita e acaba propondo algo que lhe vem à cabeça não sei a partir de 
quais critérios. E, se possível, Srs. Vereadores, numa próxima reunião da Comissão de Política 
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Urbana, nós nos dispomos a estar aqui explicando isso em detalhes. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós é que agradecemos. Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Eu gostaria de sugerir que cópia desse documento fosse 
encaminhada a todos os líderes de bancada, uma vez que é um assunto da maior relevância. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — E não só os líderes: acho que a Casa poderia copiar para 
todos os Srs. Vereadores. Muito obrigado pelas suas considerações, Sra. Ros Mari. 
Passemos ao item 15, PL 588/2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho, que estabelece a 
obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da 
realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014. Item sem oradores inscritos. 
Passemos ao item 16, PL 497/2011, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
implantação de manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas e dá outras providências. 
O autor declina de discutir o item e não há outros oradores inscritos. 
Passemos ao item 17, PL 606/2011, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar compras no varejo e 
supermercados no Município de São Paulo. Inscrita, a Sra. Silvia Rolim. 

O 	A SRA. SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores... 
A SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores. Bom dia a todos. É um prazer estar aqui. Represento 
o Plastivida — Instituto Sócio-Ambiental dos Plásticos. A Plastivida não tinha como deixar de 
manifestar apoio a esse projeto de lei, uma vez que boa parte da população desconhece os 
riscos de se usar caixa de papelão para embalar e transportar alimentos e produtos adquiridos 
em supermercados. Se a caixa de papelão é nova, ainda não foi usada, não apresenta riscos; 
mas as caixas reutilizadas, que ficam nos estoques ou estocadas muitas vezes em lugares sem 
controle, podem apresentar sérios riscos à saúde humana. 
Daí o apoio da Plastivida à aprovação desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não havendo mais nenhum inscrito para discutir o 
projeto, passemos ao item 18. PL 620/11, dos Vereadores Natalini, Francisco Chagas, Sandra 
Tadeu, (talo Cardoso, Aurélio Nomura e Marta Costa: "Proíbe o desempenho no Município de 
São Paulo de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em depósito, e dá 
outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 19. 1  PL 15/12, do Vereador 
Wadih Mutran: "Institui normas sobre coleta de medicamentos vencidos, a serem introduzidas 
em todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Como não inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 20., PL 16/12, do Vereador Aníbal 
de Freitas: "Acresce as alíneas 'd' e 'e' ao item 3.6.2, e altera o item 3.7.2.1, ambos do capítulo 
3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e Edificações, e dá outras 
providências". 
Não há inscritos para discutir esse que é o último item da pauta. 
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, que gostaria de fazer algumas considerações. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero me manifestar especificamente sobre a fala 
da Ros Mari, uma pessoa por quem temos o maior carinho, até porque estamos presentes 
sempre nos debates que envolvem a Operação Urbana, principalmente na região Oeste de 
São Paulo. 
A Ros tem se manifestado de forma veemente contra situações que muitas vezes são 
equivocadas ou impostas de forma a não permitir um debate mais amplo. Seu trabalho tem 
feito uma diferença enorme no Legislativo do Município. Somos testemunhas do seu trabalho 
ao longo do tempo na discussão do EIA-RIMA, na discussão da Operação Urbana Água 
Branca. Se não fosse pelo trabalho de pessoas que acompanharam sua linha de pensamento, 
a Operação Urbana já teria passado aqui de qualquer jeito, atropeladamente, de qualquer 
forma. 
Sendo uma Operação da década de 90, portanto, século passado, tinha avaliações feitas a 
caneta, de qualquer jeito, contratada pelo empreendedor; .um negócio absolutamente 
equivocado. Não esperaríamos que no século XXI um assunto desses fosse tratado dessa 
forma. 
Como morador da região, tenho sentido que estamos ficando asfixiados; nem sufocados mais, 
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asfixiados, porque não há mais ar na região, ou seja, a sobrevivência numa região tão nobre 
como aquela já está ficando difícil demais. Por isso 'teremos de tratar esse assunto da 
Operação Urbana com muito cuidado, até porque imaginamos que essa Operação vem para 
esta Casa para passar. 
Em relação ao outro assunto que envolve a discussão técnica, dou outro testemunho, Ros, 
porque muitas entidades e pessoas que vêm a esta Casa, 100% das vezes, só trazem críticas 
e não fazem nenhuma proposição. 
Quando recebemos da sociedade propostas, isso nos ajuda muito. Temos recebido na 
Câmara, de quase todos os Vereadores, projetos que caminham e que vão à sanção de 
comum acordo com o Executivo, com as áreas temáticas que tratam o assunto na sociedade e 
com as câmaras técnicas da própria Prefeitura. 
Esta Casa também tem seus técnicos e por isso ficamos até tristes de ver que foi aprovado o 
Novo Código Florestal com tantos vetos, o que o descaracteriza completamente. Apesar disso, 
a Presidente teve uma postura firme e peio menos vetou aquilo que era uma 
irresponsabilidade. Digo isto também como ruralista que sou: não acreditei que aquilo pudesse 
ter sido votado da forma como foi em pleno no século XXI. 
Então, Ros Mari, sua contribuição, como a dos demais que observamos aqui, é muito 
importante para a Comissão e sempre muito bem-vinda. 
Ontem, na reunião da CPI da Cantareira, ouvimos manifestações do pessoal do SOS 
Cantareira e ficamos impressionados de ver como eles têm muito mais informações do que nós 
mesmos que estamos aqui dentro, porque nós não conhecemos a Cantareira corno eles que 
estão lá e militam pela causa. 
Faio isto em nome de todos os membros da Comissão: todas as vezes que vocês trazem essas 
manifestações, elas agregam muito e gostaríamos muito de ver vocês sempre aqui conosco. 
Muito obrigado pela presença de todos os que vêm e se manifestam. 
O nobre Vereador Neder, assim como o nobre Vereador Tião Farias, é defensor de que 
tenhamos nossas audiências públicas divulgadas à população via rádio, porque é muito barato 
e chega às pessoas. Quando informamos via Diário Oficial ou por mailing: buscamos um 
público muito específico. A TV Câmara já é um grande avanço, mas o rádio, com certeza, 
socializaria muito essa informação às pessoas interessadas em estar aqui para debater temas 
específicos de suas regiões. 
Essa manifestação de carinho, Sr. Presidente, é dedicada às pessoas que vêm aqui, 
voluntariamente, estudam o tema e contribuem muito para o nosso trabalho na Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, faço minhas as palavras do nobre Vereador Paulo 
Frange em respeito e consideração à presença de todos as pessoas que têm acompanhando 
as audiências públicas, em especial a Ros Man, que foi nominada. 
Gostaria de pedir à V.Exa., na condição de Presidente da Comissão, que interceda junto ao 
Presidente da Câmara e à Mesa Diretora para que agilizem a regulamentação da resolução 
que aprovamos, instituindo um fórum suprapartidário em defesa de urna São Paulo saudável e 
sustentável. Temos a Comissão Permanente de Política Urbana e temos subcomissões, mas é 
importante um instrumento novo de participação, que é a 'presença da sociedade civil 
organizada no âmbito do Parlamento de tal maneira que ela possa nos ajudar coletivamente 
nessa discussão que frequentemente temos. A qualidade da participação individual já está 
sendo agregada na medida em que temos um fórum com essas características funcionando. 
Peço a V.Exa., então, que converse com o Presidente Police Neto — e também peço a ajuda do 
nobre Vereador Paulo Frange — a fim de que tenhamos o mais rápido possível esse fórum 
instalado, tal a quantidade de propostas que tramitam hoje na Câmara que dizem respeito a 
Operações Urbanas e a temas correlatos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nobre Vereador Carlos Neder, estou aguardando 
somente a agenda e a disponibilidade do nosso Presidente, porque S.Exa. também se 
interessou muito pela sua proposta. 
Agradeço a todos a presença e, como não há mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta 
reunião. Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°554/11. 

De autoria do nobre Vereador Quito Formiga, o presente projeto de lei dá nova 
redação ao artigo 2° da Lei n° 10.907, de 18 de dezembro de 1990, já alterado pelo artigo 10 
da Lei n° 11.784, de 26 de maio de 1995, ciclofaixas também no Dia Municipal Sem Carro, e 
dá outras providências. 

Segundo o autor, a proposta tem por objetivo estabelecer a demarcação das 
ciclofaixas no dia 22 de setembro, Dia Mundial Sem Carro, pelo seu grande significado 
simbólico. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade, com fulcro nos artigos 22, XI, e 30, I, da Constituição Federal, artigos 13, I, 37, 
caput e 179, 1, da Lei Orgânica do Município, e no Código de Trânsito Nacional, artigo 24, II 
e XVI. 

O Código Nacional de Trânsito, instituído pela Lei Federal n° 9.503 de 23 de 
setembro de 1997, prevê a utilização de bicicletas nas vias urbanas e rurais, estabelecendo 
o regramento geral para a circulação destes veículos não motorizados e as competências 
administrativas dois órgãos de trânsito que compõem as três esferas do Poder Executivo. 

A Lei Estadual n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006, que institui a política de 
incentivo ao uso da bicicleta no Estado de São Paulo, fixa objetivos e ações no sentido de 
incentivar o uso da bicicleta como forma de mobilidade urbana. 

No âmbito do Município, a lei n° 10.907 de 18 de dezembro de 1.990, alterada pela 
lei n° 11.784 de 26 de maio de 1995, cuja propositura pretende alterar, dispõe sobre a 
destinação de espaços para ciclovias, estabelece a demarcação de ciclofaixas nas avenidas 
de acesso aos parques e grandes áreas de lazer aos sábados, domingos e feriados. 

Posteriormente, com a Lei 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, a infraestrutura 
cicloviária passa a ser tratada de forma sistêmica, com o objetivo de promover a integração 
com a rede de transportes da cidade como um efetivo modal que vai além da utilização em 
atividades esportivas e de lazer. Ademais, o referido dispositivo abarca diversos aspectos 
atinentes à matéria, tais como normas para a utilização das bicicletas nas vias, ciclovias e 
ciclofaixas e faixas compartilhadas, o estabelecimento de diretrizes gerais de âmbito do 
Sistema Cicloviário do Município, a promoção de ações educativas, bem como, a instituição 
de regras básicas para os eventos ciclísticos. 

Sabe-se que os incentivos diretos e indiretos ao transporte individual contribuíram, 
nas últimas décadas, para o aumento considerável da frota de veículos, impactando 
negativamente na mobilidade urbana, bem como, aumentando dos níveis de poluição do ar. 
O transporte coletivo por sua vez, como eixo estrutural da mobilidade urbana, requer 
investimentos vultosos e contínuos, sendo que os percursos de menor distância, em sua 
grande maioria, continuam sendo realizados a pé. 

Estudos e discussões ambientais mais recentes com ênfase nas chamadas "energias 
limpas", não poluentes, reforçam o caráter de sustentabilidade na utilização das bicicletas. 
Ademais, este tipo veículo, ao contrário do automóvel, requer espaços mínimos para a sua 
utilização e estacionamento. 
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Folha n°  6c( 	do proc. 

n°  i-.654 	de 20 JL
. 

 

Leonardo A ar Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

TIÃO FARIAS 
Presidente 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 554/11. 

Por este motivo, conclui-se que a proposição em apreço contribui de forma positiva 
para conscientizar a população dos benefícios advindos do uso da bicicleta, razão pela qual 
a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se 
favoravelmente a proposição. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em &Z//A 

--494ATONIN P IVA 

17- RELCOM 
17- 01305/2012 

Lb.álamimakimibui 
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RECEBIDO 
Comissão de dministração Pública 

Em 	) G9) 	:s 

.0°  

Para relata 
Sala da Comissão de Administração Público. 

Em  k) i 	/  CÃO  

Ao Vereador / À Vt. rodora 
1.LS 3 j 	 P—ET  O 

Obs. O prazo 
termos do § 

---.—.. 

I 
tt 

} RübrICeg ,40i , ...„ ..i....._ s' -s. ' ,•;; h .,.:' ,.,1 ..5_.... 

Em 	/ 	i tl  

1Wetr.,.  

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE (L5 ote' I 

pág.  

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF: 11372 

A Comissão de AdYnoni4Nou  

Em l>"" / 	/ 
Leonardo)Neal Pedraz 
RF. 11.372 

ws. 
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Foi a n° 
n° 	 d 

João Carlos as Chãife§ 
Técnico Ad n1Wativii 

F1 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 554-2011 

16-PAR 

PARECEF 16- 01904/2012 	 , COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 554/2011. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 554/2011, de autoria do nobre vereador Quito 

Formiga, referente à nova redação ao artigo 2° da Lei n° 10.907, de 18 de dezembro de 

010 1990, (referente à destinação de espaços para ciclovias no Município de São Paulo), já 

alterado pelo artigo 10  da Lei n° 11.784, de 26 de maio de 1995 (referente à alteração do 

art. 2° desta Lei). 

Nesse sentido, a propositura estabelece a demarcação de ciclofaixas destinadas 

aos usuários no Dia Municipal sem Carro nas atuais avenidas de acesso aos parques e 

grandes áreas de lazer do Município de São Paulo, além dos domingos e feriados, 

conforme preconiza a lei em vigor. 

A iniciativa também caracteriza como "Dia Municipal Sem Carro", a data de 22 de 

setembro, o que já está expresso na Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007,  

artigo 7°, inciso CXCIX, alínea "b"(Lei Municipal referente ao calendário de datas  

comemorativas). 

Finalmente, a propositura versa sobre campanha de divulgação que deverá ser 

divulgada amplamente nos meios de comunicação, por meio do Poder Executivo,visando 

estimular o uso de bicicletas nas vias demarcadas. 

Conforme estabelece a Lei Orgânica Municipal, a fim de permitir o debate sobre a 

iniciativa junto à população e partes interessadas, já foram realizadas as 2 (duas) 

audiências públicas no âmbito da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente. 

Nos termos apontados pela justificativa do nobre Autor, a iniciativa é oportuna e 

conveniente porque reforça o significado simbólico do "Dia Mundial Sem Carro", além de 

valorizar o emprego de bicicletas como meio de transporte alternativo aos automóveis, 

meio muito mais ecológico e saudável. 

17 - RELCOM 
17- 01922/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	  
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.U;' -;:•••:: ,  • 

RV.: 1 

GILSON B 

Sala da Comissão de Administração Pública, 

AGNALDO TIMÓTEO 

FERNANDO ESTIMA 

- Relatar 	 SOUZA A  NTOS 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

PL 554-2011 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer 

pela LEGALIDADE do projeto. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente elaborou parecer 

FAVORÁVEL à aprovação do projeto. 

Ante os fatos apontados e considerando que a iniciativa possui relevante 

interesse público, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 
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Ao Vereador / À 
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R`LCEBUD O  

CornMão 	
Irrn,sM, Transporte, 

ANid9U,E 	
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,L5 
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(a) em 02/01/2013 do 91. O( 65ZI I  

Proc. anu:nado com 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

Sendrã Pau 1". 9. HOfie 

Té00,00 AdMIrdstratIvo 
PP. 11.40? 

À 
SGP.33 
Para argui 
No termos 
São Paulo, /2013. 

3. Korbe 
-13nt'strat hvo 
.4T2 

vamento. 
do artigo 275 do Regimento Interno 
Q2/0 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVW"..) ARQUIVO GERAL 

Arquivado ern 	/ / 01c3  
O Func."_e444_,I..S. 

F.Nan. Onattia•MONWAKnan 

Ellete Lopes SlIvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

À 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguiqte(s),irkativo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) (;OCOrrêntia(Srdetectada(s) .,.. . 
Juntada e nunleração' dèl61WaILs ftr- rg' u 'ar'*  (duas folhas ‘ 1-Q 
45). Na  regularização obstPit"Naufai de'Fros'essos 
L  ., , u  i r 
t, ..3, 	.-x e u. a . 	.. 	_,,,, ...,  segu intes 

 
 

SGP.12 
45v0  e 

i 
fi 
ft 

ADRIA 
Superviso 

e abril de 2013. 
í' 

RANÇA SILVA 
quivo Geral - SGP-33 

4 '0 
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À 
SGP.12 
Senhora Supervisora, 

Para as providências apontadas no formulário de devolução 

de processos em cota retro. e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral.  

Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

25/4/2013 

ANGELO 
Consultor Téc. Le 

Secretar 

AIO MONTEIRO DA CRUZ 
is. - Biblioteconomia - CRB 8/4186 
de Documentação - SGP.3 

À 
SGP.33 
Senhora Supervisora, 

Em devolução com a devida regularização. 

26/04/2013 

Fa' bio 	-astro Paiva n gi,‘ 
Supe 

r
sor de Equipe de SGP-12 - Substituto 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Envinio p3re regularização. 
ArgukiztiQ novas-mit, enULL.23-1c, 
Conl—ÍZL- folhas. 

t  S. 
Eliste Lopea 9I1v4rio 
RI 11.393 - 90P-33 

it-»;1, 1,,)1 '' ,i)e-',11t0 ( .5 ) rli bP,C O C 

4 	

) 

 

1  ', ,..... ..‘,4 ..... e. toMa cie intom)o0o/ 
1) 

t-.... ....... .. 	
• . • ...... 

, _.) nr — 
 

.... - ......... 

L,------- . 
JOsé Sousa absta - RF '11.092 

I écnco P-Ndri'Ànitrativo 

................... 
À 
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CÂMARA MUNICIPAL PE 

SÃO 'PAULO 

REQUER MENTO 

n tr---"cio;cec: a560 

.....owsmarKinewea # 

n° 	 , 20( ( 

Sousa B 
Técnico A 

Líder do DEMOCRATAS 

Senhor Presidente, 

_Rijs 

530/2015 

REQUER°, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: 	PL57/2011; 

PL87/2010;iPL170/2011;PL202/2012;PL211/2010;PL320/2009;PL354/2009;PL36-5/2011; 

PL408/2012;PL418/2011;PL427/2011;PL428/2012;PL42912012;PL507/2009; 

PL514/2609;PL515/2010;PL51 6610:PL55./4/2011;PL588/2005:PL58/9/2005; 
'1 	 j 	 - 

PL595/ 005;PL 626/2005; PL 75012009;PL13/2009;. 

Saia das Sessões, 15 de abril de 2015 
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adarri-so:dí 03;eá 
ecnico Ac,n -,inistr3tvo 

RF 11.300 

À SGP-22 

Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 530/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

17 de abril de 2015. 

Ubirajar 	riãs restes Filho 
Consultor Técni o Legislativo - História 
Supervisor do rquivo Geral - SGP-33 

A Comissão de: 

kG-cc6/ Co /VM COA41,55à4D D 

val-'  ■ 	
- 11-231 Nis i' -rD 

E tc,‘  a a 10400 /s" 

,„ , 	 FATIMA MOREIRA 
Assistente Parlamentar 

, .*, ^\5\:,-ui• 	Segue ---- juntado=_-, nesta data documento(s) 
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p.0111111111, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

Do processo n.° OCJ-  5-5111  de 20M-  Em2 3 	Oti i20(  a) 
Maria de Fátima Moreira 

RF 100749 

Ao Vereador / À Vereadora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Em 	 
Ecojy,à, Turr, Laz e astronomia. 

402-7.7  
Presidente 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos' 
*ermos do § 3 artigo 63 do I 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 

Roberto 

do Processo 

PAR 

1687/2015 

PARECER N 0 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE_ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 554/11 

Objetiva o presente Projeto de Lei 554/11, de autoria do nobre 
vereador Quito Formiga (PR), dar nova redação ao Art. 2° da Lei n 0  10.907, 
de 19 de dezembro de 1990 ( Dispõe sobre a destinação de espaços para ciclovias no Município de São 

Paulo, e dá outras Providências), com redação dada pelo Art.1° da Lei n 0  11.784, de 26 

de maio de 1995, (Altera a redação do artigo 2° da Lei 10.907, de 18 de 
dezembro de 1990, e da outras providências) passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2° Fica estabelecida nas atuais avenidas de acesso aos 
parques e grandes áreas de lazer do Município de São Paulo a demarcação 
de ciclovias destinadas aos usuários nos sábados, domingos, feriados e no 
Dia Municipal sem Carro. 

§ 1° O Dia Municipal Sem Carro, a ser observado nos termos do 
"caput deste artigo será o dia 22 de setembro, e acordo com o disposto na 
Lei Municipal n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, artigo 7° CXCIX, alínea "h" 
(o Dia Mundial Sem Carro, com caráter de campanha educativa, de acordo 
com o art. 75, § 1 0 , da Lei Federal n 0  9.503, de 23 setembro de 1997, que 
instituiu Código de Trânsito Brasileiro, devendo o Poder Público Municipal, ao 
longo de todo o ano e, destacadamente, nesse dia, envidar esforços para 
promover atividades educativas e a realização de campanhas e programas 
para obter adeptos ao não uso de carros, sendo a adesão ao não uso de 
carros nesse dia voluntária)". 

§ 2° O Executivo fará ampla campanha de divulgação pelos meios 
de comunicação para estimular o uso de bicicletas nas avenidas demarcadas 

Justifica o Autor que, além da bicicleta ser um meio de transporte 
mais saudável e ecológico, oportuna se faz a demarcação das ciclo faixas 
também em uma ocasião de grande significado simbólico, no Dia Municipal 
Sem Carro, ou seja no dia 22 de setembro, conforme disposto na Lei 
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do Processo 

e o// 

Plebarte C II Oono [yes 
P l .252 

TONINH PAIVA 

Presidente 

SENIVA OUM 

etr. EREIRA 

CARLIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
14.858/07 ( consolida a Legislação municipal referente as datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 

Paulo),. 

Foram realizadas duas audiências públicas conforme dispõe a Lei 
Orgânica do Munícipio de São Paulo. 

Quanto ao aspecto pertinente ao mérito da nossa Comissão a 
matéria é oportuna, reveste-se de elevado interesse público, pois tornará a 
nossa cidade mais ecológica e saudável. 

Devido ao exposto esta comissão posiciona favorável ao projeto. 
ora apresentado 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo Lazer e Gastronomia, em oy/foko  
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Roberto 
Operad 

V - ssiJonycilves 
omputador 

1.252 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  03 r  jO I1Ç 

Pág.  5 2 Col. Z 

Conferido 

Rober6 Cassio Gonçalves 
Oper dor de Computador 

RF 101.252 

À Comissão de 

io Ivo frs 
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